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O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n" 012.01.02/2021 de 01 de fevereiro de 2021, torna público, para o conhecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico rf 01712021
DESP, do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma parcelada, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006. do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de
2015,Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N' 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABTLTTAÇÃO n pnnrm DO DIA tgt07t202t ATÉ 29t07t2021 

^s08H00MIN (HORriRrO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOST AS 2gIO7I2O2I AS OSH3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
TNÍCIO DA SESSÀO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS OSH3OMtN DO DIA 29IO7I2O2I .

REFERÉNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil BLL www.bll.org.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declaraçôes
Anexo VI - Minuta de Contrato:
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Objeto:
AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA O
PROJETO PARA PRAÇA PEC, ATRAVES DA SECRETARIA
DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Modalidade de

Licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO.

Secretaria interessada: Secretaria de Municipal do Desporto

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N'017/2021. DESP
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO No 017/ZUZL DESP

PREAMBULQ

O municipio de Cratellls - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n° 012.01.02/2021 de 01 de fevereiro de 2021, toma pfiblico, para 0 conhecimento
dos interessados, que faré realizar licitaeao na modalidade de Pregao Eletronico n° 017/2021 —
DESP, do tipo Menor Prego por Lote com fornecimento de forma parcelada, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N” 8.078/90 (Codigo de Defesa do Consumidor) e do
Codigo Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigéncias estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DOCUMENTACAO
P“ REFERENTE A I-'IABlLITA(;AO'A PARTIR DO DIA 19/07/2021 ATE 29/07/2021 AS

08HO0MIN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 29/07/2021 AS O8H30MIN (HORARIO DE BRASlLIA).
IN1CIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: AS 09H30MIN DO DIA 29/07/2021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horatio dc Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaeoes do Brasil — BLL www.bll.org.br
Para todas as referéncias de tempo sera observado 0 horério local.

AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA 0
l Obletoz PROJETO PARA PRACA PEC, ATRAVES DA SECRETARIA

no DESPORTO DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE
i Critério de Julgamentoz Menor Preqo por Lote
Modalidade de PREGAO ELETRDNICO.
Licitaeao
Secretaria interessada: l Secretaria de Municipal do Desporto '

l
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Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A — Condieoes para competieao, julgamento e adjudicaeao. Em que sao estabelecidos
os requisitos e as condieoes para competiefio. julgamento e formaliza<;5o do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I — Termo de Referéncia; K
Anexo II - Modelo de Proposta de Preqos;
Anexo III — Termo de Adesfio BLL;
Anexo IV — Custo pela utilizaefio do sistema
Anexo V — Modelos de declaragoes
Anexo VI - Minuta de Contrato;
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I. DO OBJETO

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especihcações e norÍnas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
3.3. O licitante deveÍá estaÍ credenciado, de forma direta ou atÍavés de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.

3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à

Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela

Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitagão e de atendimento à exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo e em câso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ,

inserção de catálogos do fabricante. ''A empresa panicipante do certame não deve ser

identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5".

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o

regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaragão const

no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO
DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA O PROJETO PARA PRAçA PEC,
ATRAVES DA SECRETARIA DO DESPORTO DO ML]NICIPIO DE CRATEUS _ CE,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características

descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 40.40.27.122.0037 .2135 - Manutencao das Atividades Gerais da secretaria de Desporto;
fonte de recursos 510.0000.00 - Outras Transferencias de Convenios ou contratos de Repasse

da Uniao
2.1.1. Para a aqúsição do objeto deste edital será utilizado o elemento de despesas no

4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
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1.1. O objeto da presente licitacao é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISICAO
DE EQLJIPAMENTOS PERMANENTES PARA O PROJETO PARA PRACA PEC,
ATRAVES DA SECRETARIA DO DESPORTO DO MUNIC1P1O DE CRATEUS — CE,
conforme condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital com as caracteristicas
descritas abaixo:
1.1.2. A licitacao sera dividida por lote, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participacao em quantos lotes forem dc seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preco por lote, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificacoes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotaooes orcamentarias:
a) 40.40.27.122.0037.2135 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de Desporto;
fonte de recursos 510.0000.00 - Outras Transferencias de Convenios ou contratos de Repasse
da Uniao
2.1.1. Para a aquisicao do objeto deste edital sera utilizado o elemento de despesas n°
4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente

3. D0 CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitaeao todas e quaisquer empresas ou sociedades, regulannente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitacao e que
satisfacam todas as cxigéncias, cspecificacoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderao participar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem toda a
documentacao por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitaooes e
Leiloes.
3.3. O licitante devera estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas a
Bolsa de Licitacoes do Brasil, até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto a
Bolsa, poderes especificos de sua representacao no pregao, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitacoes do Brasil.
b) Declaraoao de seu pleno conhecimento, de aceitacao e dc atendimento as exigéncias de
habilitaoao previstas no Edital, confonne modelo fornecido pela Bolsa de Licitaooes do Brasil.
c) Especificaeoes do produto objeto da licitacao em confonnidade com edital, constando preeo,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitacao do Pregoeiro no icone ARQ,
inseroao de cataiogos do fabricante. “A empresa parricipante do certame nao deve ser
identificada”. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalizaeao e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagara a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sistema eletronico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo dc
taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da informacao, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL — Bolsa de Licitaeoes do Brasil.
3.6. A rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentacao da declaracao constan c
no Anexo V para fins de habilitaoao, devera, quando do cadastramento da proposta inicial de
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preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art.44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O ceÍame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que teÍá, em
especial. as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar pÍopostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
pÍeço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de

penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do

instrumento de maldato previsto no item 3.4 "n', operador devidamente credenciado em

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e pÍaticaÍ todos os demais atos e operações no site: www'bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresÍrs associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou poÍ seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por teÍceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realizaçáo das transações inerentes ao pregào eletrônico. \
PARTiCIPAÇÃO: A.
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pregzo a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP
sistema conforme o seu regime de tributacao para fazer valer 0 direito dc prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com 0 auxilio da equipe de apoio, que tera, em
especial, as seguintes atribuicoesz
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questoes fonnuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de precos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
1) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor
P1390;
g) verificar a habilitacao do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar 0 vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a peninéncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessao;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacao;
1) abrir processo administrativo para apuracao de irregularidades visando a aplicacao de
penalidades previstas na legislaoao.

CREDENCIAMENTO N0 SISTEMA LICITACOES DA BOLSA DE LICITACOES E
LEILOES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverao nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 “a”, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada a Bolsa de Licitacoes do Brasil, atribuindo poderes para fomiular
lances de preeos e praticar todos os demais atos e operacoes no site: www.bll.org.br.
4.3. A participacao do licitante no pregao eletronico se data por meio de participaoao direta ou
através de empresas associadas a BLL — Bolsa de Licitagoes do Brasil, a qual devera manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo proprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitaoao previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta de preco e
lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante prévia definicao de
senha privativa.
4.5. A chave de identificacao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao
eletronico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitacoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa de
Licitacoes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizaoao das transacoes inerentes ao pregao eletronico. %\
PARTICIPACAO:
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4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1l. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitação.
4.12. Sení concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativ.§ mencionadas no artigo 34 da Lei n" I1.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3o, §3' da Lei n. 8.218/1991. a aquisição de bens e sentiços de

informática e automaÇão, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregão, restrila às empresas que cumpram o Processo Produtivo Btisico).
4.13. Não poderá panicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que

lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados. quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
m. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão ou de incorporação; O
d) Reunidos sob forma de consórcio; A"
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a paÍicipação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua

maioria, apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questôes de alta complexidade ou de relevante urlto, em que

empÍesas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
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4.8. A participacao no Pregao, na Forma Eletronica se dara por meio da digitacao da so -- ;w_f.,
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora dc mercadorias) e ' *
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subsequentc encaminhamento da proposta de precos, exclusivamentc por meio do sistema
eletronico, observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabera ao fomecedor acompanhar as operaeoes no sistema eletronico durante a sessao
pfiblica do pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do seu
represenrante;
4.10. O licitante responsabilim-se exclusiva c fonnalmente pelas transacoes cfetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, cxcluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgao ou entidade promotora da licitacao por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta liciraqao.
4.12. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for 0 caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
(ExpIicag:c'i0: Nos rermos do art. 3°, §3° da Lei n. 8. 248/I 991. a aquisiciio de bens e servi¢0s de
informzilica e automacdo, considerados como bens e servicos comuns, p0dera' ser realizada na
modalidade pregfio, restrila as empresas que cumpram 0 Processo Produtivo Bcisico).
4.13. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder piiblico ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administracao publica, ou com qualquer de seus
orgaos descentralizados, quais sejam:
I.Cadast1'o Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenaeoes por Ilicitos Administrativos — CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justica — CNJ.
b) Sejam declaradas inidoneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolueao ou liquidacao,
fusao, cisao ou de incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consorcio; XL,
1 - A vedacao a participacoes de interessadas que se apresentem constituidas sob a fonna de
consorcio se justifica na medida em que nas contrataooes para fomecimento/servicos comuns, é
bastante corriqueiro a participacao de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o minimo exigido no tocante a qualificacao técnica e economico-financeira,
condieoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza, o que nao tornara restrito o
universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara prejuizos a
competitividade do certarne, visto que, em regra, a formaeao de consorcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de habilitacao do edital e
ainda nao teriam as condicoes necessarias a execucao do objeto individualmente. Nestes casos,
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a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contÍatante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n'8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalts-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expÍessa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/caÍeis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 50% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretoÍes pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9',
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n' 8.666193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão rf 7 461201 4-T CU-Plenário).
4.l4.Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para

comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contÍatos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação. somente uma delas

poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, institúdas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou através da
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a Administracao, com vistas a aumentar o numero de participantes, admite a formacao dc
consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condicao de contratante, a escolha
da participacao, ou nao, de empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lci n° 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui a Administracao a prerrogativa de adrnissao de consorcios em licitacoes por ela
promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de empresas
em consorcio, para o caso concreto, e o que melhor atende o interesse publico, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
Ill - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedacao a participacao de consorcios, expressa no
item 4.13 alinea “d” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatarnente afastar a
restricao a competicao, na medida que a reimiao de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer/prestar os servicos, reduziria o numero de licitantes e poderia, eventualmcnte,
proporcionar a formacao de conluios/carteis para manipular os precos nas licitaooes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitacao;
t) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracao do projeto basico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertencam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°,
seus incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizacoes;
j) Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicao
(Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item “4.13. a)” acima, as licitantes apresentarao
junto aos documentos exigido na habilitacao, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sitio do https1//certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovacao ou nao se a empresa sofre sancao da qual decorra como efeito restricao ao direito
de participar em licitacoes ou dc celebrar contratos com a Administracao Publica. Ou tal consulta
podera ser realizada pela Equipe do Pregao, quanto da analise dos documentos de habilitacao.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com o objeto
desta licitacao.
4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente uma delas
podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio representante ou
responsavel técnico ambas serao excluidas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos orgaos e/ou entidades da Administracao Pfiblica Municipal de
Crateus - Ce, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal dc Crateus — Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional, podera ser esclarecida ou
através dc uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato/cf/bll or br. w‘
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇ
5.1. Os licitantes encamiúarão. exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com
os documentos de habilitação_exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, até a data e o horiiLr-io estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerrat-se-á automaticarnente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade frscal e trabalhista, nos termos do
aí. 43, § 1" da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOST
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.1 . I Valor uniúrio do item e valor total do [ote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contmtada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciiiLrios, trabalhistas, tributiá.Lrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da pÍoposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência

indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÁO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horiirio e local indicados neste Edital. (h
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5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA(.‘-
5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com
os documentos de habilitacao_exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e
o preco, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital,
ocorrera por meio dc chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de
habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. Incumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
5.5. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaeao entre as propostas
apresentadas, 0 que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacfio do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso publico apos 0
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:
6.1.1 Valor unitario do item e valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamcnte no fornecimento dos bens.
6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraoao, sob
alegacao de erro, ornissao ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.
6.6. O licitante devera declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferéncia
indicados no Termo de Referéncia.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitaeao dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico,
na data, horario e local indicados neste Edital. $~
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ví
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registÍada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente poÍ

meio do sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consi grado no registro.
7 .5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiírio fixado para aberhra

da sessão e Íts Íegras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofeÍado e registÍado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediá,rios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$ 50,00 (cinquenta reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descanados pelo sistema os respectivos lances'

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

i.11. A etapu de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutOs e ocorrerá sucessivamente sempre que hOuver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediririos.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encenar-se-á automaticamente.
7.14. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. gf
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, - I-' -17 2 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas ;
nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham V1ClOS "“'“""
insanaveis ou nao apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A nao desclassificaeao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamentc por
meio do sistema eletronico, sendo imediatamente infonnados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor por lote.
7.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando 0 horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacao
aos lances intermediarios quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
RS 50,00 (cinquenta reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte (20)
segundos e 0 intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena dc serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo dc disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.
7.11. A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e, apos isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duracao da sessao publica.
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediarios.
7.13. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica
encerrar-se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema, podera
0 Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessao
publica de lances, em prol da consecueao do melhor preco.
7.15. N50 serao aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao inforrnados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.
7.17. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o
sistema eletronico podera pennanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances. K
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo s
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e qua

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paÍicipantes, no sítio eletrônico utilizado para

diwlgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menot prcço por lote, conforme definido neste

Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.
7.21. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontraÍem na faixa de aÍé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empÍesa

de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5o/o (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizaÁo sorteio entre elas pam que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as mÍrÍgens de preferência em relação ao

produto esfiangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as pÍopestas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos criterios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7 .27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3', § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos bens produzidos:
7.28.1 . no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. por empresÍrs que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contrapÍoposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.
7.30.I . A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes. S-,
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pr.vo de 24 (vinte e

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rcalizzda,
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I finkCRATEUS ~'-'
_ Fazendo this For Vocé 

PH . 1';-l.2.4.
r "3""

~w'

.

PREFEITURA DE

7.18. Quando a desconexao do sistema eletronico para 0 Pregoeiro persistir por tempo supe
a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos deconidas vinte e qual -
horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para
divulgacao.
7.19. O Critério de julgamento adotado sera o menor pregro por late, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de ate’ 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos tennos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comimicacao automatica
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se
manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificacao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relacao ao
produto estrangeiro, o critério de desempate sera aplieado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferéncia, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacao,
de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislacao.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o Pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacao em condicoes diferentes das previstas neste
Edital.
7.30.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao realizada,
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acompanhada, se foÍ o caso, dos documentos complementares, quando necessiírios à co

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao obj eto e à compatibilidade do preço em relação ao miiximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7o e no § 9" do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n" 145512018 -TCU - Plená,rio), ou que apÍesentaÍ preço

manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços unitiírios simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentaÍ as pÍovas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a re alizaçáo de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à

confirmagão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminháJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

jusÍificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

conteúam as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações peÍinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta'
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentaÍ o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e nonnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabiveis. 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmaeao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
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7.31. Apos a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociacao, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao maximo
estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo
unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preoo final superior ao preco
maximo fixado (Acordao n° 1455/2018 -TCU - Plenario), ou que apresentar preco
manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos unitarios simbolicos, irrisorios
ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos

\¢ respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materials e instalacoes de propriedade do proprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.
8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;
8.4. Na hipotese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizaeao de diligéncias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ooorréncia
sera registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios
confirrnacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, 0 licitante sera convocado

a
a

encaminha-los, em fonnato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nao
aceitacao da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao esciita
justificada do licitante, forrnulada antes de findo o prazo, e fonnalmente aceita pelo Pregoeiro.

C

8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que
7' contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedéncia, além de outras infonnacoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico, sob pena de nao
aceitacao da proposta:
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposieao da Administracao todas as condicoes
indispensaveis a realizacao de testes e fornecer, sem onus, os manuais impressos em lingua
portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da margem
de preferéncia, o Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente, por meio eletronico,
0 documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar o documento comprobatorio, ou cujo produto nao atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera usufruir
da aplicacao da margem de preferéncia, sem prej u1'zo das penalidades cabiveis. fid
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8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a pÍoposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data
e horiirio para a sua continuidade.
8.1 1 . O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 1 .1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitaçâo do
licitante, observado o disposto neste Edital.
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8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf. apps.tcu. gov.b4.
9.1.2. A consulta aos cadastros serâ realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritrário, por força do artigo 12 da Lei rf 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminisúativa, a proibição de
contÍatar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritri,rio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fÍaude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1 .2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societál:ios, liúas de
fomecimento similares, dentre outros.
9.1 .2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificagão.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate flcto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminháJos, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sa
aqu rmitidos.
9.4- a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e s
licitante for a filial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles
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8.8.1. Nessa hipétese, bem como em caso de inabilitacao do licitante, as propostas 5era"_i!_T;15£.’3'f
reclassificadas, para fins de nova aplicacao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data
e horario para a sua continuidade.
8.1 1. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencao de melhor preeo,
vedada a negociacao em condicfies diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
8.1 1.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, o Pregoeiro verificara a habilitacao do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descurnprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existéncia de sanoao que impeea a
participacao no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e tarnbém de seu
socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as saneoes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar com 0 Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Pomecedor a existéncia de Ocorréncias
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vineulos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificaoao.
9.1.3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de
condicao de participacao.
9.1.4. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaeao, necessarios a confirmaeao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. Nao scrao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
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documentos que. pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
mafiiz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maÍirz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO CONSTSTTRÃO EM:
9. 6. I, HAB I LI TAÇÃO JA RÍ D I CA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matÉ,z.
9.6.1.4. INSCRIÇÁO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6.1 .5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio \4\!'\À . DOrtaldoem endedor.sov.
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 0
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas TCNPJ)I l\
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributírios Federais e à Dívida Ativa

run; or
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matriz.
9.4.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicoes.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos terrnos deste Edital,
a documentacao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaeao:

9.6. os DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.6.1. HABILITA C/I0 JURIDICA:
9.6.1.1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por acoes,
acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO on AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sitio vnwviportaldoempreendedor.gov.br:
OBS: Os doclunentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 — Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); fis.
9.6.2.2 — Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
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da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conj
RFB/PGFN n' I .751 . de 2 de outubro de 2014:
b) A comprovação de regularidade para com a Fàzenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALIFICAÇÀO TÉCNICÂ:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovÍrÍ
que a licitante está fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando

à informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. PodeÉ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo contratuâl ou de nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercicio Íiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente Íegistrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diiírio - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito! que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (rês) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Conúbeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acomparúados de cópia do termo de abenura e de encerramento do Livro Diário do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamenÍe no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei f . 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa ofrcial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da comparúia; ou, ainda, em jomal de grande

Ç
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da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conj - 3,,
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014'
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS e;
9.6.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

9.6.3. QUALIFICACAO TECNICA:
9.6.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado fomecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor, de modo a comprovar
que a licitante esta fomecendo ou ja fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendirnento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
as iuformaeoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado jimto ao atestado de capacidade técnica para
comprovacao ao que dispoe o item 9.6.3.1, instrumento de terrno contratual ou de nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculaeao;

9.6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balance patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do ultimo exercicio 1'isca1,ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercia1— constando ainda, no balanco, o numero do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
9.6.4.1.l. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE)
do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do tenno de abertura e de encerramento do Livro Diario do
qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas pela
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia; fit
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

caso a sociedade simples adóte um dos tipos de sociedade empresárria, deverá sujeitar-
normas fixadas para as sociedades empresárias.

d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço

de Abernxa, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da

Licitante, acompanhado dos termos de abertuÍa e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constante no item 9.6.4'1, no mínimo:

balanço patrimonial e DRE, registo na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura

e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diiírio devidamente formalizado e registrado.

9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentáJo na lorma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da leÍ' corlslarÍe no item 9.6.4.4' engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertuÍa e de encerramento do Liwo Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil dígital (Paro efeito o que determina o Art 2" do

Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoos jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feito pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto n'6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contóbil
digital, na forma esÍabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do MinisÍério da

Fqzenda. (Art. I'do Decreto N'9.555. de 6 de novembro de 2018).

9.6.4.6. As cópias deverão seÍ originiírias do Livro DiilLrio constante do SPED.

9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no

l42}l20l3 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED Para

maiores informações, verificar o site www.receita.goy.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a seÍ apresentado no pÍazo que

dêtermina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

ia no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Cam o.

9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4.9. APTCSCNTAT CERTIDÃO NEGATI /A DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, dentro do prazo de validade;

9.6.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário anterior

não tenha aúerido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do

Balanço Patrimonial e demonstÍações contábeis do último exercício social na forma do item

anterior, conforme aÍt. 1.179 § 2. do Código civil e art. 18-A §1'da Lei complementar no
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OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas

optantes pelo sistema SPED são aqueles definidos na Instruçâo Normativa n'2.023' de

28 de abril ile 2021.
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua .' *5’L 'caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-* " '1. I ‘",'E*=/I
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanco
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante, acompanhado dos tennos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressao “na forma do lei” constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balaneo patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente forrnalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Ptiblico de Escrituraqéio Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘fforma da lei”.
9.6.4.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei” constante no item 9.6.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c)Tem1os de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art. 2° do
Decreto N” 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticagdo de livros contdbeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Regislro do
Comércio, poderd serfeita pelo Sistema Ptiblico de Escrituraciio Digital - Sped, instiruido pelo
Decreto n° 6. 022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentaedo de escrituraerio contdbil
digital, na forma estabelecido pela Secreraria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1"do Decreto N" 9. 555. de 6 de novembro de Z018).
9.6.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucoes Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Piiblico de Escrirurapao Digital -SPED. Para
maiores informaeoes, verificar 0 site wwwreceita.gov. br, no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como o que detennina a
Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Camgpc-lo.

OBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as empresas
optantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na Instruciio Normativa n° 2.023, de

' 28 de abril de 2021.
9.6.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os-
doctnnentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
9.6.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA 0U RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario anterior
nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81 .000,00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado do
Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n°
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12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Naci
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condiçào.

9.6.5. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HABILITAÇÁO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.8 54, de27110/1999, publicada
no DOU de 28/1011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofeÍados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.o 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas frliais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.
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9.6.6. OBSERVAÇÓES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEl, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regulaizaçáo, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1', aft. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da

documentação, pagamento ou paÍcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prívo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contra[açâo. ou revogÍu a licitaçào.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA A
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

%
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123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacio -
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

9.6.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal, nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, confonne modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaracao de conhecimento de todos os pararnetros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos,
confonne modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado 0 prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitaoao, execute 0 futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deveriio
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial correspondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao, para
contratacao, ou revogar a licitacao.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA K
10. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encarninhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitiírio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n" 8.666193).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços uniüirios e o pÍeço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A ofeÍa deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassifrcação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à pÍoposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

r1. DOS RECURSOS
1 l.l . Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempÍesa ou empÍesa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o ÍecuÍso,
fundamentadamente.
1 1 .2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas veriflcará âs

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importaÍá a

decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
par4 querendo, apresentfiem confarrazões tâmbém pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitaÍnento.
11.4. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital. cA
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rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicacao do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideraeao no
decorrer da execueao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificaeoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.
10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e 0 valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerao estes ultimos.
10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preco ou de qualquer outra eondicao que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificaoao.
10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considerada
aquela que nao corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleea vinculo a proposta
dc outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrieao do objeto, 0 valor e os documentos
complementares estarao disponiveis na intemet, apos a homologacao.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno potte, se for o caso, sera concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifesto a intencao de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisao (oes) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia
de motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao 0 recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicoes de adrnissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestacao motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a
decadéncia desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao, o prazo de trés dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazoes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias,
que cornecarao a contar do ténnino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereeo
constante neste Edital. N
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lt.s. DA FoRMALTzAÇÃo »o RECURSo ADMrNrsrRATrvo (MEMoRTAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
I 1.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicaní o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quaado mantiver sua decisão,
encamiúará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, Mo
Decreto Federal rf .10.02412019).
I I .9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recuÍsos administrativos eventuaknente interpostos e, constatâda a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I l.l l. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo paÍa recursos sobre assuntos meÍamente pÍotelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
ll.l3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos Íecursos apÍesentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
I l l4. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licitantes,
no endereço eletrônico http://municip ios.tce.ce.sov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos
Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTURA DASESSÃO PÚBLTCA o\
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: }\.
12.1.1. Nas hipótesés de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4 situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n' 12312006.
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11.5. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serao aceitas as objecoes mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O enderecarnento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateus - Ce;
b) A identificaeao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatonos) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao,
domicilio, numero do documento de identificacao, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio;
c) O fato, o fimdamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificacoes.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
1 1.7. A falta de interposicao de recurso importara a decadéncia do direito de recurso e o Pregoeiro

\_ adjudicara o objeto do certame ao vencedor, na propria sessao, propondo a autoridade competente
a homologacao do procedimento licitatorio.
11.8. Na hipotese de interposieao de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisao,
encaminhara os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n°. 10.024/2019).
11.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara
na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualrnente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse publico. adjudicara 0
objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.
11.11. O acesso a fase de manifestacao da intencao de recurso sera assegurado aos licitantes.
11.12. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou
quando nao justificada a inteneao de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverao estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Nao serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante.

\' 11.14. A dccisao em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes,
no endereco eletronico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal dc Licitacoes dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no flanelografo do municipio, e ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail, quando
inforrnado pelo rccorrente na pega recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessao publica podera ser reaberta: 9\
12.1.1. Nas hipotesés dc provimento de recurso que leve a anulacao dc atos anteriores a realizacao
da sessao publica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situacao em que
serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nao assinar o contrato, nao retirar 0 instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos tennos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramen
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessào

reaberta.
12-2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chaf'), e-mail, ou, aind4 fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo rcalizada a contratação, será firmado Termo
de ContÍato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso §ota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatriria, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicad4 implica no reconhecimento de que:

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e à previsões contidas no edital e seus anexos;

14.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍigos 77 e

78 da Lei n" 8.666/93 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
1.4.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2021.
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou

da ata de registro de preços.
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a pÍoposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de nreeos. 
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r‘ ,Nessas hipoteses, scrao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramen - Elly?"
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reaberta.
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
13.1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisao dos
recursos apresentados.
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatorio.

14. D0 TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Apos a homologacao da licitacao, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (dias) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrtunento equivalente, confonne o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacao), sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.
14.2.1. Alternativamente a convocacao para comparecer perante o orgao ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracao podera
encarninha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante con-espondéncia postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adj udicatario e aceita pela Administracao.
14.3. O Aceite da Nota dc Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adj udicada, implica no reconhecimento de que:
14.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relaeao de negocios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n° 8.666, de 1993;
14.3.2. a contratada se vineula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;
14.4. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracao previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
14.5. O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 de Dezembro de 2021.
14.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condicoes de habilitacao
consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou
da ata de registro de precos.
14.7. Na hipotese dc 0 vencedor da licitacao nao comprovar as condicoes de habilitaeao
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a
Administracao, sem prejuizo da aplicacao das sancoes das demais cominacoes legais cabiveis a
esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacao, para, apos a
comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociacao, assinar o contrato ou a ata de registro de precos. $1



15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contatual são as estabel
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

ecl

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçAO
16. I . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17. I . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

19. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVÀS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a pÍoposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contrataÍ com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

contÍato e das demais cominações legais.
19.2. A Contratad a frcará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar tral'rstomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de l%o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infragão a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III suspensão temporaria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateúi prazo não iuperiôr a 2 (dois) anos; À-
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
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LE’.15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabeleci .=. -*'
no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO D0 OBJETO E DA FISCALIZACAO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitacao do objeto e de fiscalizacao estao previstos no Termo
de Referéncia.

17. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Tenno de Referéncia.

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este
Edital.

19. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos detenninantes da punieao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominacoes legais.
19.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informaooes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possarn acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigaeoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraoao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
111 — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaraeao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraeao Publica, enquanto
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaç
peÍaÍrte a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defes4 garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante pÍocesso

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas àrs

empresas que, em Íazão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Públic4 em

virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sanções pÍeyistas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser áplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no pÍ.tzo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatif ia que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à

multa de 5% (cinco poÍ cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
19.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de

não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prtvo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abenura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
20.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçào do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (üês) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos. S[
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perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso
anterior.
19.3. No processo de aplicacao dc penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, II e
I11 do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
19.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, 0 valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
I1 — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerern condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
19.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
19.8. As sancoes previstas no item 19.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNACAO A0 EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.
20.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletronica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissao de licitacao pmclicit@gmail.com.
20.3. Cabera 0 Pregoeiro, decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uteis contados da
data de recebimento da impugnacao.
20.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizaeao do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica,
exclusivamente por meio eletronico via intemet, no endereco indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado
da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela
elaboracao do edital e dos anexos. $\
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20.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
certaÍne.
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dilrrlgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

21. DAS DISPOSIÇOES GERÂIS:
21 .1 . Da sessão pública do Pregão dir,ulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
21 .2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizagão
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarào o
horário de Brasília DF.
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanaÍ erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribúndo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21 .7 . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Alexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.1l. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

- CE, l5 de julho de 2021

io Gomes Oliveira
goeiro do Município de

\-r

\-1

PREFEITURAor
. !;'.I,.. F I A**D

-1-w-'1 .

_ "I Faundu Halt For vocé

20.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos

RATEU - .
certame.
20.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os
participantes e a administracao.

21. DAS DISPOSICOES GERAIS:
21.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
21.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transfcrida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicacao em
conuario, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao 0
horario de Brasilia — DF.
21.4. No julgamento das propostas e da habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundarnentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitacao e classificacao.
21.5. A homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao.
21.6. As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a
Administracao nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducao ou do resultado do processo licitatorio.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a 0 dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. so se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administraeao.
21.9. O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse publico.
21.10. Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais peeas
que compoem o processo, prevalecera as deste Edital.
21.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletronico www.b1l.org.br, nos dias
uteis, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerao com
vista franqueada aos interessados.

Crate’ — CE, 15 de julho de 2021.
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1_ OBJETO:

1.1 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAIMENÍOS PERÍVANENTES PARA O PROJETO PARA PRAÇA

PEC, ATRAVES DA SECRETARIA DO DESPORTO DO IVUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA

2-1. Secretaria lVlunicipal do Desporto;

3 - MODALTDADE DA LTCTTAÇÃO

3.1. Pregáo Eletrônico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A aquisiçáo dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n" 10.520, de 17/07 /2002, Lei

complementar n" 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto

de 2014, Decreto Federal n" 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5 JUSTIFICATIVA

Outrossim, sabe-se que tais equipamentos é de suma importância, uma vez que

atendem a administração pública na manutençáo de atividades sociais e culturais do

munícipio de Crateús-ce.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE

ANEXO r À AUTORTZAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

s.1. DA AQUTSTçÁO

Faz-se necessário a aquisiçáo de equipamentos permanentes destinados à praça

dos esportes e cultura - PEC, com o objetivo de atender as demandas de atividades

desenvolvidas, bem como obter uma estrutura adequada a fim de melhoria dos trabalhos

realizados com a garantia de condiçoes favoráveis a sua execuçáo.
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TERMO DE REFERENCIA D0 OBJETO

l—OBJETO:
1.1 - AQUISIQAO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA O PROJETO PARA PRAQA

PEC, ATRAVES DA SECRETARIA DO DESPORTO DO l\/lUNlClPlO DE CRATEUS — CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal do Desporto;

3 MODALIDADE DA LICITAQAO
3.1. Pregao Eletronico

\-~

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisicao dos bens tern amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das
Licitagoes Publicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei
complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5 - JUSTIFICATIVA
5.1. DA AQUISIQAO

Faz-se neoessario a aquisigao de equipamentos permanentes destinados a praca
\-1 dos esportes e cultura A PEC, com o obietivo de atender as dernandas de atividades

desenvolvidas, bem como obter uma estrutura adequada a fim de melhoria dos trabalhos
realizados com a garantia de condigoes favoraveis a sua execugao.

Outrossim, sabe—se que tais equipamentos é de suma importancia, uma vez que
atendem a administragao publica na manutengao de atividades sociais e culturais do
municipio de Crateus-ce.
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5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
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5.3. DA DIVISAO POR LOTE

5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, § 1' , da Lei n"

8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e náo tem a

Íinalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, táo somente, assegurar a

gerência segura da contrataçáo, e principalmente, assegurar, náo só a maís ampla

competiçáo necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administraçáo Pública.

5.3.2. A licitaçáo, para a aquisiçáo de que trata o ob.jeto deste Termo de Referência, será

dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do

objeto, vez que vários fornecedores poderáo implicar descontinuidade da padronizaçáo,

bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a

contrataçáo tem a Íinalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de

estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao

longo do fornecimento do produto, o que fica sobremaneira diÍícultado quando se trata de

diversos fo rnecedo res.

5.3.3. Quanto a divisáo e julgamento por LOTE: .JustiÍica-se a divisão e Julgamento por

LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos

possuem a mesma natureza e ca racte rísticas, Íato esse que não fere os princípios básicos

das licitações e contratos quais se.iam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo

5.2.1. Quanto à adoçáo do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitaçáo aquisiçáo de

bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padroes de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçôes

usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1o, parágraÍo único da Lei n" 70.520/2002.

5.2.2. Os bens, objeto desta licitaçáo, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que

trata a Lei n" 70.520/2002, por possuírem padrôes de desempenho e características gerais

e específicas usualmente encontradas no mercado.

5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitaçâo na modalidade Pregáo, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando

invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contrataÇão com valores

conforme a realidade de mercado.
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5.2.1. Quanto a adogéo do Pregao, tem-se que é a modalidade de licitagao aquisigao de
bens e servigos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padroes de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiticagoes
usuais do mercado", conforme preceitua 0 art. 1°, paragraio unico da Lei n° 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitagao, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n" 10.520/2002, por possuirem padroes de desempenho e caracteristicas gerais
e especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabivel entao a utilizagao da licitagao na modalidade Pregao, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtengao de proposta mais vantajosa e a contratacéo com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA DIVISAO POR LOTE
5.3.1. O nao parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1° , da Lei n°
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viével e nao tem a
finalidade de reduzir o carater competitivo da licitagéo, visa, tao somente. assegurar a
geréncia segura da contratagao. e principalmente, assegurar, nao so a mais ampla
competicao necessaria em um processo licitatorio, mas também, atingir a sua finalidade e
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administragéo Publica.
5.3.2. A licitagao, para a aquisicéo de que trata o objeto deste Termo de Referéncia, sera
divida POR LOTE, justifica—se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do
objeto, vez que vérios fornecedores poderao implicar descontinuidade da padronizacéo,
bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a
contratagéo tem a finalidade de formar um todo unitario. Some-se a isso a possibilidade de
estabelecimento de um padréo de qualidade e eficiéncia que pode ser acompanhado ao
longo do fornecimento do produto. o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de
diversos fornecedores.
5.3.3. Quanto a divisao e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisao e Julgamento por
LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos
possuem a mesma natureza e caracteristicas, fato esse que nao fere os principios basicos
das licitacoes e contratos quais sejam, o principio da competitividade e igualdade, podendo
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os itens dispostos nesse termo de reÍerência serem ofertados por qualquer empresa do

ramo de venda de produtos.

5.4. DA NÃO EXCLUSTVTDADE pARTrCrpÇÂO DE ME E Epp

A redação do novel arl. 41, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de

prioridade, ou seja, nos certames públicos deÍlagrados há de se dar preferência à

contrataçáo de microempresas e empresas de pequeno porte sedíadas local ou

regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente

licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, para [\/icroempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo Íato de que, a

exclusividade apesar dos itens que Íorem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta míl reais), serem

separados por cotas, poderá representar pre.juízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequeno porte nâo tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,

principalmente em municípios e órgáos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em

licitaçÕes para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diÍerentes.

Há casos em que os preços sáo divergentes cotados poÍ empresas diferentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos

societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para

mesma empresa, sendo está [V]E ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas

d ifere ntes.

á

Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo

do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequaçôes de preços,

assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
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os itens dispostos nesse termo de referencia serem ofertados por qualquer empresa do
ramo de venda de produtos.

5.4. DA |\|Ao EXCLUSIVIDADE PART|c|P<;Ao DE ME E EPP

A redagao do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/O6 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames ptrblicos deflagrados ha de se dar preferéncia a
contratagao de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, independentemente de qualquer legislagéo especifica editada pelo ente
licitante.

Justlfica-se a nao realizagao de exclusividade e de cotas reservadas no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem
separados por cotas, podera representar prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenclado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte nao tem se mostrado vantajoso para a admlnlstragao pdblica municipal,
principalmente em municipios e orgéos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitagoes para bens divisiveis que em havendo cotas, que se verifique a cotagao com pregos
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Ha casos em que os pregos sao divergentes cotados por empresas diferentes, de
categorias tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societérios diferentes e ha casos em que a diferenga de valores cotados ocorre até para
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situagoes podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequagoes de pregos,
assim como 0 transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
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ou lote, muitas vezes frustrando-se licitaçóes ou contrataÇóes, por atrasos em entregas
itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administraçâo nâo ter suas necessidades
atendidas a co nte nto.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alter ada pela Lei

Complementar no 747 /201,4, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no

caso concreto, dispensam ou exímem a autoridade responsável pela licitaçáo de aplicar os
benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra

existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o aÍt.49, inciso lll náo se aplica
os benefícios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não Íor vantajoso para a administraçáo pública ou representar prejuízo ao

con.iunto ou complexo do objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de partícipaçào em certames
licitatórios, adjudicação e contrataçôes de microempresas e empresas de pequeno porte

nas licitaçoes do Município de crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante

as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitaçôes e

contrataÇões do Í\ilunicípio de Crateús.

Outro Íator importante é a garantia nos editais de licitaçâo do Ít4unicÍpio de Crateús,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006 e suas

alteraçôes, especificamente no que pertine a garantia da apresentaÇáo da regularidade
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto prevísto nos

Art's 44 e 45 da referida norma Iegal.

Não se desconhece que a t azáo de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliaçáo da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovaçâo tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). contudo, esta
disposiçáo deve ser interpretada à luz da constituiçáo Federal, da Lei no g.666/93 (que

estabelece normas gerais sobre licitaçóes). A constituiçáo Federal prevê expressamente
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os
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ou lote, multas vezes frustrando—se licitacoes ou contratacoes, por atrasos em entregas 1 - ’
itens ou mesmo rescisoes contratuais, além da Administracao nao ter suas necessidades
atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei
Complementar no 147/2014, elencou no art. 49, algumas hipoteses que, se presentes no
caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade response-ivel pela licitacao de aplicar os
beneficios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a maxima: ‘para toda regra
existe uma excecao'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso Ill nao se aplica
os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte nao for vantajoso para a administragao pdblica ou representar prejuizo ao
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participacao em certames
licitatorios, adjudicagéo e contratagoes de microempresas e empresas de pequeno porte
nas licitagoes do Municipio de Crateds, em sua grande maioria, 0 que deverasmente garante
as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitacoes e
contratacoes do Municipio de Cratefls.

Outro fator importante e a garantia nos editais de licitacéo do Municipio de Crateus,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas
alteragoes, especificamente no que pertine a garantia da apresentacao da regularidade
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorréncia do empate ficto previsto nos
Art's 44 e 45 da referida norma legal.

Nao se desconhece que a razao de ser da norma é promover 0 desenvolvimento
economico e social no émbito local e regional, a ampliagéo da eficiéncia das politicas
pllblicas e o incentivo a inovagao tecnologica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta
disposicéo deve ser interpretada a luz da Constituigao Federal, da Lei no 8.666/93 (que
estabelece normas gerais sobre licitacoes). A Constituigéo Federal prevé expressamente
que no processo licitatorio deve ser assegurada igualdade de condigoes a todos os
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concorrentes, ao passo que a Lei de Licitaçóes dispõe que este se destina a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleçáo da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoçâo do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participaçáo

das ME/EPP nas licitações, mas náo elevar a hipossuÍiciência econômíca delas acima do

interesse público. Dessa forma, é importante sopesaí princípios pertinentes ao presente

certame como o da co m petitividade, da economicidade e da eÍiciência, buscando-se a

"proposta maís vantajosa para a administraçáo" conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lei

n. 8.666/93.

6. DO JULGAMENTO DA LTC|TAçÃO

6.1. TVENOR PREÇO POR LOTE

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS rrENS E DOS VALORES MEDTOS

1

arEl

2

R$1.345,67

65181.BANCADA CABINE 3,6IV X 0.60IV]...

(BANCADA CABINE 6.3ÍvI X O.6OM, ESPESSURA

2OMM MDF ALTURA ACABADA 0,75I\.4

INSTALADAS CON/ 06 CANTONEIRAS DE FERRO

GALVANIZADO PINTADO DE BRANCO.)

UN IDADE 1 RS 1.34 5,67

65438-l\,/t ESA DE EXPOSIÇAO-

(MESA DE EXPOSTÇÃO 1600X700X750M M,

MEDIDAS E TOLERÂNCIAS: LARGURA: 16OOMM

+/- 50MM PROFUNDIDADE: 700MM +/- 50MM

ALTURA: 750M[/ +/- 50MM 0U APROXIMADO,

CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADEIRA DE

MEDIA DENSIDADE, C/ ESPESSURA MiNIMA DE

25 IVIM. REVESTIDO NA FACE SUPERIOR EIV

LAMINADO DE PVC TERMO FACE INFERIOR EM

LAMINADO MELAN/ÍNICO DE BAIXA PRESSÀO

(BP) COM TODAS AS VERTES ARREDONDADAS

E BORDAS USINADAS, NA COR BRANCA.

ESTRUÍURA COM 4 PÉS TUBULARES DE

UNIDADE 1 R S 1.221.3 3 R $ 1.221,33

IMUNiaip'o
IVERDE

LOTE I

ITEM UND QNTD
VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
ESPECTFTCAçÃO DO rTEM
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concorrentes, ao passo que a Lei de Licitagoes dispoe que este se destina a garantir a
observancia do principio constitucional da isonomia, a selecao da proposta mais vantajosa
para a administragao e a promocéo do desenvolvimento nacional sustentavel.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participagao
das ME/EPP nas licitacoes, mas nao elevar a hipossuficiéncia economica delas acima do
interesse publico. Dessa forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiéncia, buscando-se a
"proposta mais vantajosa para a administragao” conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei
n. 8.666/93.

\-. _
6. DO JULGAMENTO DA LICITAQAO
6.1. MENOR PRECO POR LOTE

7. DA ESPECIFICAQAO DOS ITENS E DOS VALORES MEDIOS

65181-BANCADA CABINE 3.6M X 0.60M...
(BANCADA CABINE 6.3M X 0.60M, ESPESSURA
ZOMM MDF ALTURA ACABADA 0.75M
INSTALADAS COM O6 CANTONEIRAS DE FERRO
CALVANIZADO PINTADO DE BRANCO.) L
65438-MESA DE EXPOS|CAO—
(MESA DE EXPOSICAO 1600X70OX75OMM.
MEDIDAS E TOLERANCIAS: LARGURA: 1600MM
+/- SOMM PROFUNDIDADE: YOOMM +/- 50MM
ALTURA: 750MM +/- 50MM OU APROXIMADO.
CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADEIRA DE
MEDIA DENSIDADE, C/ ESPESSURA MlNlMA DE
25 MM, REVESTlDO NA FACE SUPERIOR EM
LAMINADO DE PVC TERMO FACE INFERIOR EM
LAMINADO MELAMlN|CO DE BAIXA PRESSAO

I (BP) COM TODAS AS VERTES ARREDONDADAS
E BORDAS USINADAS, NA COR BRANCA.
ESTRUTURA COM 4 PES TUBULARES DE

1 UNIDADE 1 R$1.345,67 R$l.345,67

\-

2 UNIDADE 1 R$1.221,33 R$1.221,33
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qSECÇAO QUADRADA DE 40 X 40 X 1,5IV1IV,

ELEIVIENTO DE UNIÁO DOS PES, LONGARINAS

DE AÇO DE CHAPA 14 ( 2[,4IV]) DOBRADO E

PUNCIONADO. PINTURA PELO PROCESSO

TLETROSIÁIICO. AS PARTES IÚEIÀLICAS DO

PRODUTO RECEBEN/ TRATAN,4ENTO CONTRA

OXIDAÇAO POR PROCESSO DE DESENGRAXE E

FOSFATTZAÇÁO.)

65441.POLTRONA MÓDULO DE 1 LUGAR-

(POLTRONA À,4ÓDULO DE 1 LUGAR. ESTRUTURA

EN/ t\,4ADEtRA tVACtÇA DE REFLORESTATV ENTO

(PINUS LLLIOI II) L PERCINTA ELÁSTICA

REVESTIDA COM ESPUN/A DE POLIURETANO

(D33/D18) IVANTA ACRíLICA E COURO

SINTETICO)

UNIDADE 2 R$954,00 R$1.908,00

4

37120-RACK PARA INSTALAÇAO DE

EQUIPAIV]ENTOS.-

(RACK PARA INSTALAÇÂO DE EQUIPAN,4ENTOS.

PADRAO 19?. 20 UNIDADES DE RACK DE

ALTURA (INCLUSO FORNECIN/ENTO E

TNSTALAÇAO/CABOS). )

UNIDADE 1 R$ 1.57 7,3 3 R$ 1.577,33

5
65425-BAN DE]A

(BANDEJA PARA RACK)

PARA RACK
UNIDADE 3 R$ 186,67 R$560,01

65427 CADEIRAS TIPO EN/ PILHAVEIS-

(CADEIRA TIPO Ei.4PILHÁVEIS, ASSENTO E

ENCOSTO: PLÁSTICO PRETO FOSCO

(POLIPROPILENO) ESTRUTURA DE AÇO

REFORÇADO: NA C0R PRETO.)

58 R$29 9,3 3 R$ 17.3 61,14

65444-CADEIRA EMPILHÁVEL ESTOFADA

(CADEIRA EN/PILHAVÉL ESTOFADA, UIILIZA

BASE FIXA E PINTURA EPOX NA COR GRAFITE.

SUA ESTRUTURA E CON/POSTA DE TUBO DE

AçO1/2X478 rVIVr, NAS rúEDtDAS APROXTMADA

A:L40XALT82XP48C[/.)

UNIDADE 83 R$ 571,67 R$47.448,61

65442-ESTANTE EI\,4 IVDF-

(ESTANTE EIV I!1DF, ESTRUTURA COI\,4 PAINEL

DE MDP (PARTÍCULAS DE I\i]EDIA DENSIDADE)

COIV ACABAI\.I ENIO EI!1 BP (BAIXA PRI SSÃO).

REVESTIÀ,1ENTO À/ ELANÍIVICO E 4 PRATELEI RAS

REGULÁVEIS NAS DIÀ,1ENSÔES (0,86X1,27IV) OU

N/ EDIDAS APROXIÍ\,ADAS )

UNIDADE 1 RS 910,00 R $910,00

6

7

UNIDADE

F l
P R E F E I T U R A D E

Fazenda Ilais Par Voné

sEc<;Ao QUADRADA DE 40 x 40 x 1.5MM.
ELEMENTO DE UNIAO DOS PEs, LONGARINAS
DE ACO DE CHAPA 14 ( ZMM) DOBRADO E
PUNCIONADO. PINTURA PELO PROCESSO
ELETROSTATICO. As PARTES METALICAS Do
PRODUTO RECEBEM TRATAMENTO CONTRAI
ox|DAcAo POR PROCESSO DE DESENGRAXE E I
FOSFATIZAQAO.) |

LU

\-

65441-POLTRONA MODULO DE 1 LUGAR-
(POLTRONA MODULO DE 1 LUGAR. ESTRUTURA
EM MADEIRA MACICA DE REFLORESTAMENTO
(PINUS ELLIOTTI) E PERCINTA ELASTICA
REVESTIDA com ESPUMA DE POLIURETANO
(D33/D18) MANTA ACRlLlCA E couno
SINTETICO)

UNIDADE 2 R$954,00 R$1.908,00

4

37120—RACK PARA INSTALACAO DE
EQUlPAMENTOS.—
(RACK PARA INSTALACAO DE EQUIPAMENTOS.
PADRAO 19?. 20 UNIDADES DE RACK DE
ALTURA (INCLUSO FORNECIMENTO E
INSTALACAO/CABOS). )

UNIDADE 1 R$1.577,33 R$1.577,33

5
65425-BANDEJA PARA RACK-

(BANDEJA PARA RACK)
UNIDADE 3 R$186,67 R$560,01

6

65427—CADE|RAS TIPO EMPlLHAVElS-
(CADEIRA TIPO EMPILHAVEIS, ASSENTO E
ENCOSTO: PLASTlCO PRETO FOSCO
(POLIPROPILENO) ESTRUTURA DE ACO
REFORCADO: NA COR PRETO.)

UNIDADE 58 R$299,33 R$17.361,14

‘w

7

65444-CADEIRA EMPlLHAVEL ESTOFADA-
(CADEIRA EMPILHAVEL ESTOFADA, UTILIZA
BASE FIXA E PINTURA EPOX NA core GRAFITE.
SUA ESTRUTURA E COMPOSTA DE TUBO DE
ACO 1/2 x 41s MM, NAS MEDIDAS APROXIMADA
A:L4OXALT82XP48CM.)

UNlDADE 83 R$571,67 R$47.448,61

8

65442—ESTANTE EM MDF-

(ESTANTE EM MDF. ESTRUTURA COM PAINEL
DE MDP (P/-\RTlCULAS DE MEDIA DENSIDADE)

COM ACABAMENTO EM BP (BAIXA PRESSAO).
REVESTIMENTO MELANlMlCO E 4 PRATELEIRAS
REGULAVEIS NAS DIMENSOES (0.86X1,27M) OU
MEDIDAS APROXIMADAS)

UNlDADE 1 R$910,00 R$910,00

~._ “'”""_
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9

65463-TAMPO PARA MESA DE DESENHO.

(TAMPO PARA I\,4 ESA DE DESENHO gOX120 COM

AS DUAS FACES E AS BORDAS REVESTIDAS DE

BRANCO. O TAMPO É INTERNAMENTE

AGLO[/ERADO ESPECIAL DE 18 MIV]. (SALA

MULIIUSO).)

UNIDADE 11 R$436,00 RS4.796,00

65439-ESTANTE - CARRINHO MOVEL-
(ESIANTE-CARRIN HO MÓVEL COM TAMPO

CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADEIRA

MACIÇ4, COM ALTURA: 65OMM +/- 4OMIVI,

LARGURA:400MM +/- 40MM E PROFUNDIDADE

DE 35OMÍU +/. 4OMM, REVESTIDO NA FACE

SUPERIOR EIVI LAI\,4INADO DE PVC TERMO

FORMÁVEL A VÁCUo o RESTANTE DA PEÇA

DEVERÁ SER PINTADO COM TINTA ESMALTE A

BASE DAGUA.)

UNIDADE 3 RS72 6,67 RS2.180,01

11

65428-TOUCADOR- (TOUCADOR 3.00M X 0.50M

ESPESSURA 2OMM MDF, OU

APROXIMADAMENTE ALTURA ACABADA 0.75M

OU APROXIMADO, INSTATADAS COÍV DUAS

CANIONEIRAS DE FERRO GALVANIZADO

PINTADO DE BRANCO. )

UNIDADE 1 R$1.823.33 RS 1.823,33

65431-GAVETEIRO COM 3 GAVETAS-
(GAVETEIRO COM 3 GAVETAS EM MDF EM

DIMENSOES LARGURA: 400[/ À,/1 +/- 20[/ftil
PROFUNDIDADE 520MM +/- 20M t\,4 E ALTURA

55OMI\iI +/. lOIVIM. FRENTE EM LAMINADO

PADRAO LISO EM COR. TRILHOS

TELESCÓPICOS E CONTRAPESO. )

UNIDADE 2 R$7 73,33 RS 1.546,66

VALOR TOTAL DO LOTE RS82.678.09

1

65430- ESPELHO COM MOLDURA.
(ESPELHOS COM MOLDURA DE ALUMíNIO

2.80M X O.6OM, PARA O TOUCADOR ,OU

APROXIMADAÀ,,l ENTE.)

UNIDADE 1 R$870.00 R$870,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$87O.OO

t2

LOTE II

ITEM ESPECIFTCAçÂO DO rTEM UND QNTD
VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL

- §.ll.llIE.
‘I II I'll ‘II III —| Z I

-|>
1*

< °Q 0 1pI'll

nil,
_I

65463—TAMPO PARA MESA DE DESENHO-
(TAMPO PARA MESA DE DESENHO 90x120 COM
AS DUAS FACES E AS BORDAS REVESTIDAS DE
BRANCO. o TAMPO E INTERNAMENTE
AGLOMERADO EsPEc|A|_ DE 18 MM. (SALA
MULTlUSO).)

UNIDADE 11 R$436,00 R$4.796,00

65439-ESTANTE - CARRINHO MOVEL-
(ESTANTE-CARRINHO MOVEL COM TAMPO
CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADElRA
MACIQA, COM ALTURA: 650MM +/- 40MM,
LARGURA: 400MM +/- 40MM E PROFUNDIDADE
DE 350MM +/- 40MM, REVESTIDO NA FACE
SUPERIOR EM LAMINADO DE PVC TERMO
FORMAVEL A vAcuo 0 RESTANTE DA PE<;A
oEvERA SER PINTADO COM TINTA ESMALTE A
BASE DAGUA.)

UNIDADE 3 R$726,67 R$2.180,01
ll

65428—TOUCADOR- (TOUCADOR 3.00M X 0.50M
ESPESSURA 2OMM MDF, OU
APROXIMADAMENTE ALTURA ACABADA 0.75M
OU APROXIMADO, INSTALADAS COM DUAS
CANTONEIRAS DE FERRO GALVANIZADO
PINTADO DE BRANCO.)

UNIDADE 1 R$1.823.33 R$1.823.33

l

l65431-GAVETEIRO COM 3 GAVETAS-
(GAVETEIRO COM 3 GAVETAS EM MDF EM
DIMENSOES LARGURA: 400MM +/- 20MM
PROFUNDIDADE 520MM +/- 20MM E ALTURA
550MM +/- 10MM. FRENTE EM LAMINADO
PADRAO uso EM COR. TRILHOS
TELESCOPICOS E CONTRAPESO. )

UNIDADE 2 R$773,33 R$1.546,66

VALOR TOTAL DO LOTE R$82.678.09

|65430- ESPELHO COM MOLDURA- l ' l
(ESPELHOS COM MOLDURA DE ALUMlNIO
2.80M x 0.60M. PARA 0 TOUCADOR ,ou
APROXIMADAMENTE.)

UNIDADE 1 R$870,0D R$870,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$87U.00

...\_-'\.-:\-P!‘-.
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1

614O3.CORTINA DE PLATEIA...

(CORIINA DE PLATEIA, CADA UIVlA COIV DOIS

PANOS DE O.9O[/ X 2.20. CON/ TRILHO DE

ALU[/ltNrO E RODtZtOS REFORÇADOS DE NyLON

EM VELUDO SINTETICO IGNIFUGADO NA COR

PRETO FOSCO, FRANZIDO IGUAL ROTUNDA,

CARRTNHOS REFORÇADOS CorV ROD|Z|OS DE

NYLON.)

UNIDADE 2 R$3.640,00 R$7.280,00

61407-ROTUNDA EI\.4 2 PANOS DE s.OOM X

3.80i/]...(ROTU N DA EM 2 PANOS DE 5.00tVX3,80

CADA UM OU APROXIAMDAIV ENTE, COIVI

MANOBRA MANUAL SEM CONTRAPESO,EM

VELUDO SINTETICO IGNIFUGADO NA COR

PRETO FOSCO, FRANZIDO APROXIMADA|\il ENTE

2,5M DE IECIDO PARA CADA IVETRO ACABADO

DE CORTINA, COÀ]4 TRILHO DUPLO DE

ALUtVTÍNrO E CARRTNHOS REFORÇADOS CON/

RODíZIOS DE 'NYLON". )

UNIDADE 1 R$4.029,00 RS4.029.00

VALOR TOTAL DO LOTE R$11.309,00

1

65163. P ROJ ETOR ES DE LUZ

(PROJETORES DE LUZTIPO PC OM38O 5OOW

COM LAMPÂDAS E ACESSÔRIOS

(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO).)

UNIDADE 15 R$7 3 6,3 3 RS11.044,95

2

65165-REFLETORES DE LUZ TIPO PAR 1.OOOW...

(REFLETORES DE LUZ TIPO PAR 1.OOOW COM

LÂÀ/PADAS E ACESSÓRIoS (FoRNECIMENTo E

TNSTALAÇÀO).)

UNIDADE 15 R$450,33 R$6.754,95

3

66094-PAINEL DE CONIROLE DE ILUMINAÇÀO
(PATNEL DE CONTROLE OE |LUM|NAÇÃO - Dt
24/48 CANAIS DIGITAL, COM MONITOR
(FORNECII\,/1 ENTO E INSTALAÇÃO))

UNIDADE 1 R$2.84 3,00 R$2.843,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$20.642,90

LOTE III

ITEM ESPECIFÍCAÇÃO DO ITEM UND
] VALOR

ONTD. 
UNITARIO

LOTE IV

ITEM ESPECTFTCAçÃO DO |TEM UND QNTD
VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL

1

gqgq P n er E IT u a A o E
.1"""

61403-CORTINA DE PLATEIA...
(CORTINA DE PLATEIA . CADA UMA COM DOIS
PANOS DE 0.90M x 2.20. COM TRILHO DE
ALUMINIO E RoD|z|os REEoR<;ADos DE NYLON
EM vELuDo SINTETICO IGNIFUGADO NA COR
PRETO FOSCO, FRANZIDO IGUAL ROTUNDA,
CARRINHOS REFoRcADos coM RODIZIOS DE
NYLON.)

UNIDADE 2 R$3.640,00 R$7.280,00

\-

2

61407-ROTUNDA EM 2 PANos DE 5.00M x
3.80M...(ROTUNDA EM 2 PANOS DE 5.00MX3,80
CADA UM ou APROXIAMDAMENTE. COM
MANOBRA MANUAL SEM CONTRAPESO,EM
VELUDO SINTETICO IGNIFUGADO NA COR
PRETO FOSCO, FRANZIDO APROXIMADAMENTE
2.5M DE TECIDO PARA CADA METRO ACABADO
DE CORTINA, COM TRILHO DUPLO DE
ALUMlNlO E CARRINHOS REPoRcADos COM
RoDiz|os DE "NYLON". )

UNIDADE 1 R$4.029,00 R$4.029,00

*"' 1
65163-PROJETORES DE LUZ
(PROJETORES DE LUZTIPO Pc OM380 500w
coM LAMPADAs E AcEssoR|os
(FORNECIMENTO E |NsTALA(;A0).)

UNIDADE 15 R$736,33 R$11.044,95

2

65165—REFLETORES DE LUZ TIPO PAR 1.ooow...
(REFLETORES DE LUZ TIPO PAR 1.ooow COM
LAMPADAs E AcEssoR|os (FORNECIMENTO E
|NSTALACAO).)

UNIDADE 15 R$450,33 R$6.754,95

3

66094-PAINEL DE CONTROLE DE ILUMINACAO
(PAINEL DE CONTROLE DE |LuM|NA<;Ao - DE
24/4s CANAIS DIGITAL, coM MONITOR
(FORNECIMENTO E |NsTALAcA0))

UNIDADE 1 R$2.843,00 R$2.843,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$20.642,90

.\-

QQUWI I |

1 VAEOR TOTAL Do LOTE R$1i§59.Do
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65411-RECEIVER. SISTEN/A-

(RECEIVER. SISTEMA : 7.2 CANAIS (2 CANAIS

PARA SUBWOOFER). POTÊNCIA : 125 WATTS

POR CANAL. HDN/I QUE PERN/ITA CONECTAR,

SII\,U LTAN EAM ENTE, FONTES DE ALTA

DtlNrÇÃ0 (BLU.RAY), CABO OU SATELtTE.

COI\,4PATIBILIDADE COM NOVAS TECNOLOGIAS

3D E CANAL DE RETORNO DE ÁUDIO,

CERTIFICAÇÃO IHX. DTS HD IVASTER ÂUDIO L

DOLBY TRUE. DOLBY PRO LOGICILZ PARA

CRIAÇAO DE EFEITOS SURROUND A PARTIR DE

QUALQUER FONIE IV]USICAL OU DE FILIVES,

ATE N/ESN/O AS COIV] SOÍ\,4ESTFREO OU

APROXII\,4ADAMENTE. POSSIBILIDADE DE

UPSCALING PARA [,lELHORIA DA QUALIDADE

DO SrNAL Dr ÁUD|O E VÍDFO. ALtN/LNtAÇÀO:

170 / 220 v cA E 50/60H2.(|NCLUSO

FORNECIVENT0 E tNSTALAÇÂO/CABOS). )

UNIDADE 1 R$5.114,33 R$5.114,33

65415-SUBW0OFER .SISTEI\/IA-

(SUBWOOFER. SISTEMA: CAIXA PASSIVA TIPO

BAND PASS. CAP. POTENCIA: 800 WATTS-RIVS.

PROGRAÍ\4A: 800 WATTS. RESPOSTA DE

FREQUÊNCIA: 4OIIZ A $OOHZ. SENSIBILIDADE:

SPL (1W AT 1IV])= 1O2DB IIV]PEDÂNCIA: 8 OHI\r1S.

ENTRADAS/SAÍDAS: 2 PARALELAS: 2 SPEAKON

(POL.: 1+ 1-). FALANIES: 1X15? SUBWOOFER

CON/ BOBINA MÓVEL DE 4". KAPTON. COB.

ANGULAR: 180' H E 180' V OU

APROXIMADAM ENTE. FLANGE SUPERIOR PARA

SUPORTE DE CAIXA SATELIIE.(INCLUSO

F0RNEC[!lENTO E TNSTALAÇÃ0/CABOS). )

UNIDADE 1 R$1.941.67 R$1.941,67

VALOR TOTAL DO LOTE R$7,056,00

2

8. DO REFERENCTAL DOS PREÇOS

8.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos atraves

das cotaçóes de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em R$

LOTE V

ITEM ESPECTFTGAÇÃO DO rTEM UND QNTD

s:-

I s Mia
or Voci

PREFEITIJRADECRATEU  
- '1'" Fazenda ilais P “_ -

55411-RECEIVER. S|STEMA- '
(RECEIVER. SISTEMA = 7.2 CANAIS (2 CANAIS

iF'ARA SUBWOOFER). PoTENciA . 125 WATTS
PoR CANAL. HDMI QUE PERMlTA CONECTAR,
SIMULTANEAMENTE, FONTES DE ALTA

‘DEF|N|(;Ao (BLU-RAY), CABO ou SATELITE.
COMPATIBILIDADE COM NovAs TECNOLOGIAS
so E CANAL DE RETORNO DE AUDIO.
CERTIFICACAO THX. DTS-HD MASTER AUDIO E

‘- 1 DOLBY TRUE. DOLBY PRO LOGICILZ PARA UMDADE 1 R$5'114’33 R$5'114'33
cRiA<;Ao DE EFEITOS SURROUND A PARTIR DE
QUALQUER FONTE MUSICAL ou DE FILMES,
ATE MESMO As COM soMEsTEREo OUl
APROXIMADAMENTE. POSSIBILIDADE DE
UPSCALING PARA MELHORIA DA QUALIDADE
Do SINAL DE AUDIO E viDEo. ALIMENTACAO:
110 / 220 v CA E 50/6OHZ.(lNCLUSO

I FORNECIMENTO E INSTALACAO/CABOS).) ,

-L

65415-SUBWOOFER .S|STEMA— ‘
(SUBWOOFER. SISTEMA: CAIXA PASSIVA T|Po,

i BAND PAss. CAP. POTENCIA: 500 WATTS—RMS.
PROGRAMA: 800 WATTS. RESPOSTA DE
FREQUENCIA: 40HZ A soouz. SENSIBILIDADE;
SPL (1w AT 1M)= 102DB. IMPEDANCIA: s o|-|Ms.

"- 2 ENTRADAS/SAlDAS:2 PARALELAS=2SPEAKON UNIDADE 1 R$1.9-41.67 R$1.941,67
(POL.: 1+ 1-). FALANTES: 1x15? SUBWOOFER
COM BOBINA MovEL DE 4". KAPTON. cos.
ANGULAR: 180" H E 130° v ou
APROXIMADAMENTE. FLANGE suPER|oR PARA l
SUPORTE DE CAIXA SATELlTE.(lNCLUSO

__ FORNECIMENTO E |NsTALAcAo/cABos). )
VALOR TOTAL DO LOTE R$7.056,00

8. DO REFERENCIAL DOS PRECOS
8.1. Os pregos de referéncia foram estimados com base nos valores médlos obtidos através
das cotagoes de pregos anexas a este processo. O valor global esta estimado em R$

1‘ll
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122.555,99 (cento e vinte e dois mil e quinhentos e cinquenta e cinco reais e noventa eno
ce ntavos)

9. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARTA

9.1. As despesas contÍatuais correrão por conta das seguintes dotaçóes orçamentarias:

a) 40.40.27 .122.0037.2135 - Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de

Desporto; fonte de recursos 510.0000.00 - Outras TransÍerencias de Convenios ou

contratos de Repasse da Uniao

9.1.1. Para a aquisiçâo do objeto deste termo de referencia será utilizado o elemento de

despesas n'4.4.90.52.00 - Equipamentos e lr/aterial Permanente

10. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:

10.1. HABTLTTAçÃO JURtDtCA

10.1.1 Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

10.1.2. REGISTRO COMERCTAL, no caso de empresa pessoa Íísica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede a matíiz.

10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em

vigor devidamente registíado no registío público de empresa mercantil da.Junta Comercial,

em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açóes,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apÍesentar o registro da Junta onde opera com

averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz.

10.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas -Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera

com averbaçáo no Cartório onde tem sede a matriz.

10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estÍangeira em Íuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA

FUNCIONATVIENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

ü

\-

\..

-4*“
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P R E F E | T U R A D ERATE' “'— "15?’Fazenda llais For Vocé "'E""L'L “

Q 1 ‘IR’122.555,99 (cento e vinte e dois mil e quinhentos e cinquenta e cinco reais e noventa e no ' ’*
centavos).

9. DA DOTA(;Ao ORQAMENTARIA
9.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 40.40.27.122.0037.2135 - Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de
Desporto; fonte de recursos 510.0000.00 - Outras Transferencias de Convenios ou
contratos de Repasse da Uniao
9.1.1. Para a aquisiqao do objeto deste termo de referencia sera utilizado o elemento de
despesas n° 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:
10.1. HABILITACAO JURIDICA
10.1.1 Copia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa:
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por agoes,
acompanhado de documentos de eleigao de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbagao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da
diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbagéo no Cartorio onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO. em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim 0 exigir.

xvi“
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i0.1.6. CERTIFICADO DA coNDrÇAo DE MTCROEMPREENDEDOR TNDTVTDU

(CCME!), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei

Complementar n" 1-28/ 2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente

virtual, por meio do sítio www. po rta ldoe m pree ndedo r.gov. br;

0BS: 0s documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

consolidaçâo respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

L0.2.7. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):

L0.2.2. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel

com o objeto contratual;

10.2.3. Prova de regularidade para com a F azenda Federal, Estadual e [Vlunicipal do

domícílio ou sede do licitante.

a) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidào de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativa da Uniào (CND), emitidas pela Receita Federaldo Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014:

b) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscÍitos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser Íeita através

de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa [Vlunicipal.

10.2.4. Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS;

10.2.5. Prova de situaçáo regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidào

Negativa de Débitos Trabalhistas - CN DT, conforme Lei 72.440/2011.

10.3. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:

1-0.3.1. Comprovação de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e

compativel em características com o objeto da licitação, através de atestado

Íornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em papel

timbrado do órgáo emissor, de modo a comprovar que a licitante está fornecendo ou

.já forneceu os bens do objeto deste termo de referencia, bem como prova de

ta!!ndo lâii Por Vosl
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(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente
virtual, por meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragoes ou da
consolidacao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidéo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Dlvida
Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através
de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situagéo regular perante 0 Fundo de Garantia por Tempo de Servigo —
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situagao — CR5;
10.2.5. Prova de situagao regular perante a Justiga do Trabalho, através da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

10.3. QUALIFICAQAO TECNICA:
10.3.1. Comprovagéo de aptidéo para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas com o objeto da licitacao, através de atestado
fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, emitido em papel
timbrado do orgéo emissor, de modo a comprovar que a licitante esta fomecendo ou
ja forneceu os bens do objeto deste termo de referencia, bem como prova de
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atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso O ate st

deverá ser datado e assinado por pessoa Íísica identificada pelo nome e cargo

exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conÍerência pelo Pregoeiro

ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da

licitante.

10.3.2. Poderá, f acu ltativamente, vir acom pa n hado junto ao atestado de capacidade

técnica para comprovaçâo ao que dispõe o item 10.3.1, instrumento de termo

contratual ou de nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculaçáo;

MUNICIPIO
VERDE

10.4. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA:

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis (DRE) do último exercício Íiscal,

.iá exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da

sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário
- estes termos devídamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço,

o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja ad.iudicado o objeto licítado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituíçâo por balancetes ou balanços provisórios, podendo seí atualizados
por índices oficíais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçáo

da proposta;

10.4.1.1. Seráo considerados como na forma da Leí, o Balanço Patrimoniale DemonstraçÕes

Contábeis assim a presentad os:

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstraÇoes contábeis
(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na.Junta Comercial da sede ou

domícílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Livro Díário do qualÍoi extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas Íegidas
pela Lei no.6.404/76: registrados ou autenticados na.Junta Comercial da sede ou domicílio

da licitante; ou publícados na imprensa oficial da Uniáo, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em.iornal de grande

circulaçáo edltado na localidade em que está a sede da companhia;
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atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atest A
devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando as informagoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro
ou quem este indicar. Os atestados deverao estar necessariamente em nome da
licitante.

10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade
técnica para comprovacao ao que dispoe 0 item 10.3.1, instrumento de termo
contratual ou de nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculagao;

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balango patrimonial e demonstragoes contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal,
jé exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balango,
o numero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situagao financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo
vedada sua substituicao por balancetes ou balances provisorios, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentagao
da proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstragoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geralz Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulagao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas.iurídicas do local de su

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.

d) As empresas constituídas a mênos de um ano: deveráo apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente Íegistrados ou autenticados na Junta Comercial do

domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de enceÍramento do Livro

Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-

geÍente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.

10.4.2. Entende-se que a expressáo "na forma da lel' constante no item 10.4.1, no mínimo:

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgâo competente, termos de

a bertu ra e encerramento).

10.4.3. As cópias deverâo ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.

10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituraçào Digital - SPED poderá

apresentá-lo na "forma da lei'.
10.4.5. Entende-se que a expressão " na forma da lel' constante no item 10.4.4. engloba, no

mín imo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;

d) Recíbo de entrega de escrituração contábil digilal (Para efeito o que determina o Art. 2'
do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018;

OBS: A autenticaçáo de livros contábeis das pessoas jurídicas náo sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped, instituído
pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçào de escrituraçào

contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do

MÍnistério da Fazenda. (Art. 1' do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).

10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

10.4.7. A Escrituraçáo Digital deverá estar de acordo com as lnstruçôes Normativas (RFB

n' L420/2073 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituraçáo Digital -
SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando

a exigência de apresentaçâo do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de su " 1*
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera
sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) A5 empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressao “na forma da lei’ constante no item 10.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertura e encerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Pu'biic0 de Escrituragao Digital - SPED podera
apresenta-lo na “forma da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei’ constante no item 10.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituragao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art. 2
do Decreto N” 9.555 de 6 de novembro de 2018);
EA autenticagao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro do
Corrrércio, podera ser feita pe/0 Sistema Prjbiico de Escriturag:ao Digital - Speofl instituido
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentagao de escrituracao
conta'bi/ digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal‘ do Brasii do
Ministério da Fazenda. (Art. 1 " do Decreto N" 9.555, de 6 de no vembro de 2018).
10.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Dia'rio constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracéo Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas (RFB
n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do S/stema Pdbiico de Escrituragao Digital -
SPED. Para maiores inf0rma§:0'es, verificar 0 site www.receita.g0v.br, no fink SPED. Ficando
a exigéncia de apresentagao do Balango Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser
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apresentado no prazo que determina o art. 50 das lnstruções Normativas da RFB, bem com

o que determina a Jurisprudência no Acórdáo ÍCU n" 2.669/2013 de relatoria do [Vlinistro

Valmir Campelo.

OBS: Os prazos para apresentaçáo dos Balanços Patrimoniais para as empÍesas

optantes pelo sistema SPED sào aqueles deÍinidos na lnstÍuçáo NoÍmativa no 2.023,

de 28 de abril de 2021.

10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

10.4.9. Apresentar CERTTDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAçÃO JUD|CIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa .iurídica, dentro do prazo de validade;

10.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL MEI que no ano calendário anterior
nâo tenha auferido receita bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está

dispensado do Balanço Patrimonial e demonstraÇóes contábeis do último exercício social

na forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2" do Código Civil e art. 18-A § 1'da Lei

Complementar n" 723/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIÀ/El (Declaraçào Anual

do Simples Nacional - [\ilicroempreendedor lndividual), para comprovar tal condiçào.

10.s. ouTRAs EXtGÊNCtAS pARA HABtLITAçÃO:

10.5.1- Declaração de que:

a) Declaraçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/lO/Lggg,
publicada no DOU de 28/L0/7999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal,

nâo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,

a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaraçâo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem oÍertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos

constantes no edital;

c) Declaraçáo expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaraçâo, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de Íato superveniente

impeditivo da habilítaçáo, Íicando ciente da obrigatoíiedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, § 2", da Lei n." 8.666/93);

e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo ate 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa

fl

"I-—

.

PREFEITURA DE

' 11" -.<"""‘
Fazenda Ilais For Von! "'L["L"‘ J

H:-.

‘is._.\,_
apresentado no prazo que determina o art. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como ’
o que determina a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
I OBS: Os prazos para apresentacao dos Balangos Patrimoniais para as empresas

optantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na Instrugao Normativa n° 2.023,
de 28 de abril de 2021.

10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, 0 memorial de calculo correspondente.
10.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERAQAO JUDICIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
10.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario anterior
nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta
dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social
na forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A § 1° da Lei
Complementar n° 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaragao Anual
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condigao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.5.1. Declaracao de que:
a) Declaragao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parémetros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaragao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente
impeditivo da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores. (art.32, § 2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que
tiver sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputaW.
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10.5.2. Se o lícítante for a Ir,4ATRlZ, todos os documentos deveráo estar em nome da mat |2,
se Íor a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;

10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nâo o participante desta

licitaçáo, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentaçáo de ambos os

esta be lecimentos.

10.6. OBSERVAÇOES - DA pARTrCrpAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS

DE PEQUENO PORTE (EPP) e os micÍoempreendedoÍes individuais (MEl);

10.6.1. Nos termos dos aíls. 42 e 43 da Lei Complementar n" 1-23/06, as IVIEI, IVIE e EPP,

deveráo apresentar toda a documentaçáo exigida no Edital, mesmo que esta apresente

alguma restriçáo com relação à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Havendo alguma restrição com relaçáo à regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado as ÍVlEl, tVE e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçáo,

prorrogável por igual período mediante justificativa tempestíva e aceita pelo Pregoeiro, nos

termos do § 1', art.43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar no. 123/2006, cujo

termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do

certame, para a regularizaçáo da documentaçã0, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissâo de eventuais certidôes negativas ou posítivas com eÍeito de certidão negativa.

b) A náo regularização da documentaçáo no pÍazo previsto acima implicará na decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no art.81 da Lei 8.666/93,

sendo facultado à AdministraÇão convocar os licitantes Íemanescentes, na ordem de

classificaçáo, para contrataçáo, ou revogar a lícitaÇão.

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO

11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, co nco m ita ntemente

com os documentos de habilitaÇão exigidos no edital, proposta com a descriçáo do ob.ieto

oÍertado e o preÇo, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das

propostas, quando, entáo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envío dessa

documentação.

11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habÍlitação exigidos neste

termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

MUN](IPIO
VERDE
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10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deveréo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute 0 futuro contrato, devera apresentar toda documentacéo de ambos os
estabelecimentos.

10.6. oBsERvA<;oEs - DA PART|c|PAcA0 DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrigao com relagao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relagao a regularidade fiscal e trabalhista, seréi
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao,
prorrogével por igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos
termos do § 1°, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo
termo inicial correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do
certame, para a regularizagao da documentagéo, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissao de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizagéo da documentagao no prazo previsto acima implicara na decadéncia
do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,
sendo facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificacao, para contratacao, ou revogar a licitacao.

11. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
11.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitacao exigidos no edital, proposta com a descricéo do objeto
ofertado e o prego, até a data e o horario estabelecidos para 0 fim do recebimento das
propostas, quando, entéo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentacao.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste
termo de referéncia, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
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11.3. As IVlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminh

documentaÇão de habilítaçáo, ainda que haja alguma restríÇão de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC n" 123, de 2006 e suas alteraÇoes posteriores.

11.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a

sessáo pública do Pregáo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexáo.

11.5. Até a abertura da sessáo pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;

11.6. Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociaçáo e .julgamento da proposta.

11.7. 0s documentos que compoem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliaçáo do Pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

'r-J'
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13. DA VIGÊNCIA DO TERMO CONTRATUAL

12, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrô n ico, dos seguintes campos:

12.1.1. Valor unitário do item e valor total do lote;

72.1.2. lúarca;

12.2. Todas as especificações do objeto contidas na píoposta vínculam a Contíatada.

12.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos

p revidenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens.

12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de

exclusiva responsa bilidad e do licitante, náo lhe assistindo o díreito de pleitear qualquer

alteração, sob alegaÇáo de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

1-2.5. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua a p resentaçáo.

1
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11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminha "E"
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documentagao de habilitacao, ainda que haja alguma restrigao de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteragoes posteriores.
11.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operagoes no sistema eletronico durante a
sessao publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negécios,
diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexao.
11.5. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitagéo anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de
negociagao e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitagéo do licitante melhor
classificado somente seréo disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso
publico apos 0 encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletronico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitario do item e valor total do lote;
12.1.2. Marca;
12.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributéirios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.
12.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentagao.

13. DA VIGENCIA DO TERMO CONTRATUAL vi

‘ 1
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13.1- O Contrato resultante da presente Licitaçáo terá vigência a partir d e sua a ss in atu ra,

tendo valídade até 31 de dezembro de 2027

14. DAS COND|ÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA.

14.1. Conforme clausula 5" da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

15. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

15.1. Conforme clausula 8" da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

16. DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE

16.1. Conforme clausula 9" da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

17. SANÇÓES ADMTNtSTRAT|VAS

17.1. Conforme clausula 10'da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

18. MINUTA DO CONTRATO

coNTRATO N".................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAÍV, DE UÍV LADO

A PREFEITURA IVUNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES

DA SECRETARIA DO DESPORTO E DO OUTRO LADO

A EÍUPRESA , PARA O FIIV QUE A

SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPj/MF sob o no 07-982.036/0001-67, com sede de sua

Prefeitura ltlunicipal na Rua Cel. Zezé L147 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria

do Desporto, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Renato

Pereira de Araujo, aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa

..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPI/lVlF sob o no neste ato

representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPFlÀilF no ..-............., apenas

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERÍVO DE CONTRATO

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

c"
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~¥=m~.s:‘*-1'"13.1 — O Contrato resultante da presente Licitagéo teré vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de dezembro de 2021.

14. DAS CONDIQOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
14.1. Conforme clausula 5° da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

15. DAs OBRIGAQOES DA CONTRATADA
15.1. Conforme clausula 8” da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

16. DAs OBRIGAQOES Do CONTRATANTE
16.1. Conforme clausula 9*’ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

11. sANcoEs ADMINISTRATIVAS
17.1. Conforme clausula 10“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

18. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N° ................ ..

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS, ATRAVES

DA SECRETARIA DO DESPORTO E DO OUTRO LADO

A EMPRESA _ , PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito
publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.982.036/0001-67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 — Centro — Crateus/CE, através da Secretaria
do Desporto, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Renato
Pereira de Araujo, aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa

estabelecida na ........ inscrita no CNPJ/MF sob o n° neste ato
representada pelo(a) Sr (a) portador (a) do CPF/MF n° .............. apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cléusulas e condigoes a seguir estabelecidas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitaçá0, na modalidade Pregáo Eletrônico tombado sob o no

-, 
em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 Lei das LicitaÇóes

Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar no

723de14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 201,4, DecÍeto

Federal n" 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. Constitui obleto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE EQUIPAIUENTOS

PERMANENTES PARA O PROJETO PARA PRAÇA PEC, ATRAVES DA SECRETARIA DO

DESPORTO DO MUNICíPlO DE CRATEÚS CE, tudo conforme especificaçoes contidas

no Termo de Referência, constante no Anexo ldo edital e da píoposta adjudicada.

2.2. O fornecimento será de Íorma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO

pago em conÍormidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo

com as notas Íiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e lr/lunicipais, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato náo será objeto de reajuste antes de decorridos 12

(doze) meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-À/l da

Fundação Getúlio Vargas.

3.3. REEQUILÍBRlo EcoNÔÍúlCo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçâo do a]ustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratu a I' poderá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçáo e termo

âditivo, seí restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entíe os

encargos do contratado e a retribuiçáo da Administração paía a justa remuneração do

íornecimento, objetivando a manutençáo do equilíbrio econômico-f inanceiro inicial do

contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e consolidada.
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ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$
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iié, em conformidade com a Lei Federal N“ 8.666/93 - Lei das Licitagoes
Publicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n°
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISICAO DE EQUIPAM ENTOS
PERMANENTES PARA O PROJETO PARA PRAQA PEC, ATRAVES DA SECRETARIA DO
DESPORTO DO MUNlClPlO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes contidas
no Termo de Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento sera de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, D0 REAJUSTE E DO REEQUlLlBRlO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1.0 valor global da presente avenga é de R$ i_ _i, a ser
pago em conformidade com o fornecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da
Fundagao Getulio Vargas.
3.3. REEQUlLlBRlO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execugao do ajustado, ou ainda. em caso de forca maior. caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situagao e termo
aditivo, ser restabelecida a relagao que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuicao da Administracao para a justa remuneracéo do
fornecimento, objetivando a manutencao do equilibrio economico—financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, |l,“d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
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3.4. lndepe nden temente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago

pelo contratante, estáo incluídas todas as despesas necessárias à execuçáo do contrato.

CLÁUSULA QUÂRTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL

4.1. O Contrato resultante da presente Licitaçáo terá vigência a partir de sua assinatura,

tendo validade até a entrega total dos bens, náo podendo ultrapassar 31 de dezembro de

202t.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS CONDTÇÔES e OO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA

LICrTAçÃO.

5.L. Os produtos deveráo seÍ entregues no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partír do

recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos

locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.

5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a náo comprometer o

funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de

interrupçâo, esta deverá estar devidamente plane.iada e ser necessariamente aprovada

pelo Ordenador de Despesas.

5.1.2 Em nenhuma hipótese serào concedidas prorrogaçôes de prazo

5.1.3. Por ocasiáo da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em

02(duas) vias, além das respectívas faturas e Nota Fiscal.

5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota

Físcal por Anexo em nome da PreÍeitura IVlunicipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel

Zezé, 7747- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.892.036/0001-67 , para a

entrega dos produtos, deverâo ser atendidas as exigências do edital.

5.2 A fiscalizaçáo do Contrato será exercida por Servidor do municipio, designado pela

Ordenadora de Despesa.

5.3 O exercício da fiscalizaçáo ou o acompanhamento será exercido no interesse do

Ítrlunicípio e náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou

preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

imperfeiçáo técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica

corres po nsa bilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,

se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

MUNICIPIO
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3.4. independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago 1E1'}**”
pelo contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1.0 Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de
2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIQOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos
locais e horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupcao, esta devera estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada
pelo Ordenador de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogagoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fornecedor devera apresentar recibo em
02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel
Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n°. 07.892.036/0001-67, para a
entrega dos produtos, deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do
Municipio e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeicao técnica, vicios redibitorios e, na ocorréncia destes, nao implica
corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
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5.5 Quaisquer exigências da fiscalizaçáo inerentes ao objeto do Contrato deverâo ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é

obrigada a (epaíar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

ca bíve is.

5.6 Os produtos objeto da licitaçâo náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo

perÍeito desempenho em relaçáo a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.

5.7. O produto que náo atender às especiÍicaçôes deste termo contratual e que forem

recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá

ser substituído pelo Íornecedor no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento.

5.8. Os produtos deveráo ser novos, sem uso anterior e estar em linha de produçáo do

fabricante ofertado e deverão ser entregues em perfeito estado de funcionamento, sem

marcas, amassados, arranhoes ou outros problemas físicos.

5.9.0s produtos deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens

individuais adequadas, que utilizem pref ere ncia Imente materiais recicláveis, de Íorma a

garantir a máxima proteÇão durante o transporte e a aímazenagem.

5.10. Deverá ser fornecida documentaçáo completa e atualizada (manuais, termos de

garantia, etc.), em português ou em inglês, necessária à instalaçâo e à operaçáo dos

equipamentos.

CLAUSULA SEXTA DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais coírerão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 40.40. 27.L22.0037.2135 - Itrlanutencao das Atividades Gerais da Secretaria de

Desporto; fonte de recursos 510.0000.00 - Outras Transferencias de Convenios ou

contratos de Repasse da Uniao

6.1.1. Para a aquisiçáo do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de

despesas n" 4.4.90.52.00 - Equipamentos e lt/laterial Permanente

,)--

í
e

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao

adimplemento da obrigaçáo e encaminhamento da documentaçáo tratada neste subitem,

observadas as dísposiÇoes deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária
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5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deveraos
prontamente atendidas pela Contratada, sem 6nus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, as suas expenses, no todo ou em parte, onde se
verificarem vicios, defeitos ou incorregoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades
cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo
perfeito desempenho em relagao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao atender as especificagées deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera
ser substituido pelo fornecedor no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento.
5.8. Os produtos deverao ser novos, sem uso anterior e estar em linha de producao do
fabricante ofertado e deverao ser entregues em perfeito estado de funcionamento. sem
marcas, amassados, arranhoes ou outros problemas flsicos.
5.9. Os produtos deverao ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens
individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais reciclaveis, de forma a
garantir a maxima protegao durante 0 transporte e a armazenagem.
5.10. Devera ser fornecida documentacao completa e atualizada (manuais, termos de
garantia, etc.), em portugués ou em inglés, necessaria a instalagao e a operacao dos
equipamentos.

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 40.40. 27.122.0037.2135 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de
Desporto; fonte de recursos 510.0000.00 — Outras Transferencias de Convenios ou
contratos de Repasse da Uniao
6.1.1. Para a aquisigao do objeto deste termo contratual sera utilizado 0 elemento de
despesas n° 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente

CLAUSULA SETIMA - Do PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao
adimplemento da obrigacao e encaminhamento da documentagao tratada neste subitem,
observadas as disposigoes deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria
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do fornecedor, de acordo com os valores contídos na proposta de preço do licitante

vencedor.

7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo

efetívamente entregue

7.3. Na hipótese de antecipaçáo ou atraso de pagamento, será devida a atualizaçáo

monetária do valor Íaturado em 0,03%, sobre o valor da prestaçâo vencida, por cada dia

de atraso ou de antecipaçáo.

7.4. Por ocasiáo da realizaçáo do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em

02 (duas) vías e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em

nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 11'41- Bairo -

Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no.07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte

documentaçâo: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do

lícitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçóes da proposta.

cLÁusuLA orrAVA - DAS oBRTGAçOES On CONTRATADA

8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de

conÍormidade com as condiÇões e prazos estabelecidos no Pregáo, no Termo Contratual

e na proposta vencedora do certame;

8.2. lt/lanter durante toda a execuçâo do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigaçoes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na Lei

de LícitaÇóes;

8-4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeÇào do Íornecimento, prestando,

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo

que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o térmíno do CONTRATO, sem

consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, íazer uso de quaisquer documentos

ou informaçoes especificadas no parágrafo anterior, a náo ser para fins de execução do

CONTRATO;

8.6. Providenciar a imediata correçâo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas

pela Contrata nte;

8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçáo referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o

obÍeto do CONTRATO; 
*-./-
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do fornecedor, de acordo com os valores contidos na proposta de prego do ctant
Ll-

vencedon
7.2. A fatura constara os itens fornecidos no periodo, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao
monetaria do valor faturado em 0,03%, sobre 0 valor da prestagao vencida, por cada dia
de atraso ou de antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fornecimento o contratado devera apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.892036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentacao: acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAQOES DA CONTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de
conformidade com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual
e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei
de Licitacoes;
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou informagoes especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execucao do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentagao referente ao pagamento dos
tributos. seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o
objeto do CONTRATO; V
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8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressóes quantitativas que s

fizerem no FORNECIÀ/ENTO, aLé 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor ínicíat atualizado

do Pregáo, na forma do § 1" do artigo 65 da Lei n" 8.666/93;

clÁusuLA NoNA - DAS OBRtcAÇOeS OO CONTRATANTE

9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçoes necessárias

ao pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante

estabelece a Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores;

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execuÇão do objeto contratual;

9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECTMA - DAS SANÇOES:

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçáo do certame, náo mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execuÇão do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçáo e da

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçáo, pelo prazo de

ate 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que

seja promovida a reabilitaÇáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais

cominações legais.

10.2. A Contrata da Íicará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuçáo

total ou parcial do contrato, erro de execuçá0, execuçáo imperfeita, mora de execuçáo,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informaçóes prestadas, garantida a

prévia defesa:

I Advertência, sançâo de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser

aplicada nos segu intes casos:

a) descumprimento das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acaírelar transtornos ao desenvolvimento das

obrigações da Contratante, desde que não caiba a aplicaçáo de sanção maís grave.

ll - ÍVlultas (que poderào ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Fet!rdo Xals Por Você 3:3
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8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que s
fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Pregao, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

CLAUSULA NoNA - DAs oBR|eAcoEs Do CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias
ao pleno cumprimento das obrigagoes decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fornecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAs sANcoEs=
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execugao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo,
fizer declaragao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da
ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administragao, pelo prazo de
até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que
seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominagoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecugao
total ou parcial do contrato, erro de execugao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informagoes prestadas, garantida a
prévia defesa:
I —Adverténcia, sangao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigacoes da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
ll — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede

,.. _-._
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Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadaçáo t\/unicipal -
DAÍt/, a ser preenchido de acordo com instruçôes fornecidas pela Contratante);

a) de'Lo/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do

objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infraçào a

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste

inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir

qualquer produto re.jeitado, caracteriza ndo-se a recusa, caso a correçáo náo se eÍetivar

nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

lll - suspensão temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar com

o [V]unicípio de Crateús prazo nào superior a 2 (dois) anos;

lV - Declaraçáo de inidoneidade para lícitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a

reabilitaçáo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o p(azo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

10.3. No processo de aplicaçáo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançÕes previstas

nos incisos I, ll e llldo item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançáo prevista no

inciso lV do mesmo item.

10.4. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro lVlunicipal no prazo de 5

(cinco) dias a contar da notificaçáo ou decisâo do recurso. Se o valor da multa náo for

pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a

Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou ínsuficiência de crédito da Contratada,

o valor devido será cobrado administrativamente ou inscríto como Dívida Ativa do

[Vlunicípio e cobrado mediante processo de execuçâo fiscal, com os encargos

correspo ndentes.

10.5. As sanÇoes previstas nos incisos llle lV do item 10.2 supra, poderáo ser aplicadas

às empresas que, em razâo do contrato objeto desta Iicitaçào:

l- Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;

ll - Demonstrarem náo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo Pública,

em virtude de atos ilícitos pÍaticados;

a
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DAM, a ser preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infragao a
qualquer clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando—se a recusa, caso a correcao nao se efetivar
nos 5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
lll — suspensao temporaria de participagao em licitagao e impedimento de contratar com
0 Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administragao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao
aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e
a ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas
nos incisos l, ll e Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4.0 valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for
pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada fazer jus. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada,
0 valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do
Municipio e cobrado mediante processo de execucao fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5. As sangoes previstas nos incisos Ill e lV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas
as empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica,
em virtude de atos ilicitos praticados;
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lll- sofrerem condenação deÍínitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal

recolhimento de quaisq uer tributos.

10.6. As sançoes previstas nos incisos I, lll e lV do item 10.2 supra poderáo ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.7. A licitante adjudicatáría que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificaçáo que lhe será encaminhada,

estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das

demais penalídades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação

ass u m ida.

10.8. As sançôes previstas no item 10.2 supra náo se aplicam às demais licitantes que,

apesar de nâo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de

Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas

comunicarem seu d esinteresse.

CLAUSULA DECTMA pRtMEtRA - DA ALTERAÇÁO CONTRATUAL:

11.1. Quaisquer alteraçóes que venham a ocorrer neste instrumento serão eÍetuadas

mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
12.1. A rescisáo contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecuçáo total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisáo com

as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, Íicam

reconhecidos os direitos da administraçáo, consoante art.55, lX da Lei n.8.666/93

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da C0NTRATANTE nos casos enumerados

nos incisos la Xll do art.78 da Lei Federal n" 8.666/93;

12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja

conveniência da Administraçào;

12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art.78 da Lei n" 8.666/93,

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados, quando os houver soÍrido;
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VERDE

M

PREFEITURADE ‘uma.

\. :___-"1 RATEU  P»- ‘P’ ..,. ,.., ,,._@%”R‘5'? 1§
4.’ H

..UI

Ill — sofrerem condenagao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal {DH
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sangoes previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada,
estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das
demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao
assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que,
apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERAQAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com
as consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administragao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniéncia da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
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12.6. A rescisáo contratual de que trata o inciso ldo art.78 acarreta as consequência

previstas no art.80, incisos la lV, ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECTMA TERCETRA- DA F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO:

13.1. A execuçáo do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)

Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) lVlunícipal de XXXXX,

de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a)

FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBL]CAÇAO

14.1. A publicaÇão do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e

deverá ser eÍetivada por extrato, no órgão de imprensa oÍicial ltrlunicipal, como condiçâo

indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art.61 da Lei Federal

n" 8.666/93.

CLAUSULA DECTMA QUTNTA- DO FORO:

15.1. O Íoro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questôes decorrentes

da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666

de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á maniÍestaçáo final,

completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

enato Pereira Araú.jo

0rdenador de Despesas da Secretaria

IVlu nícípal do Des porto

CONTRATANTE

Testemunhas:

1. NOIVIE

Razão Social

Representante Legal

CONTRATADO

CPF

2. NOIVE CPF

Crateús-CE, de de

lMUNraípro
IVERDE
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12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncia
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCE|RA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)
Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretério(a) Municipal de XXXXX,
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicagao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
devera ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal
n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é 0 competente para dirimir questoes decorrentes
da execugao deste Contrato. em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateus — CE.

__ ,_ Crateus-CE, _ de de .
'1.._,__:;l._§{"-\-i___f."_ “R -

Renato Pereira Araujo
R ' S ‘Iazao ocia

Ordenador de Despesas da Secretaria
Representante Legal

Municipal do Desporto
CONTRATADO

CONTRATANTE

Testemunhas:

1. NOME CPF

2. NOME CPF

I_\ Ti;
-.-_

unn-
-1‘

‘ti
-1%..»

U) $2 lT'lO
3‘; _

a1.-A' 1"'
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PROCESSO:

CONTRATO N"

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

Fazcndo llais Por VoEê

ANEXO r AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS IrENS

R to ereira Araú.io

Ordenador de Despesas da Secretaria [t/unicipal do Desporto

UND MARCA QNTD VR. UNIT. VR. TOTAL

Crateús - Ce, 01 de julho de ?021

ITEM ESPECTFTCAÇÃO DOS rTENS

Valor Total R$ XXXX (XXXXXXXX)

I

I‘ R E F E I T U R A 0 E

_ Fazenda Iais Por Vocé

111'
<71-: IT:

Z
.-'|__|7“-".-., :|:_

ANExo I A0 CONTRATO - EsPEc||=|cAcAo Dos ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N°
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

\-

A
uni

-I’

ITEM ESPECIFICAQAO DOS ITENS I UND MARCA QNTD I VR. UNIT. , VR. TOTAL

I I
Valor Total R$ XXXX (XXXXXXXX)

Crateus — Ce, 01 de julho de 2021.

\.¢ ~: \L -_-he -'\-
Reoato\Pereira Araujo

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Desporto

\'~,-.:/
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ANEXO II _ MODELO PROPOSTA

PREGÂO, NA FORMA ELETRôNICA N'017/202I _ DESP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n' 01712021- DESP acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICAÇAO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N. DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, pÍeço uni&irio e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇOES GERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas

e encaÍgos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como

despesas com tÍansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataçào.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a paÍtiÍ da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDF':O PRÂZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

»-

PREFEITURAIDECRATEUS -1''-'v', i"-".I||"'-.l-.' -'I'..'.| F--H.
— "'5 Fazenda Ilais For \locé 

PREQIIB

ANEXO II — MODELO PROPOSTA

PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N° 017/2021 — DESP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisicao do objeto da presente licitacao Pregao, na Forma
Eletronica n° 017/2021 — DESP acatando todas as estipulacoes consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICACAO D0 CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRICAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:

c. CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDERECO e TELEFONE:
AGENCIA e N“ DA CONTA BANCARIA
PRECO (READEQUADO A0 LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado, preco unitario e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declare conhecer os termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitacao.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja estao incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigacoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como

xi despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratacao.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessao publica do Pregao.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SU§PENDE_O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.
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ANEXO III

TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

1 . Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual

declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

noÍnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de LicitaÇões. A\,DL
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

1
MUNrcíPro
VERDE

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço

Bairro:Complemento:

UF:Cidade:

CNPJ:CEP:

Inscrição Estadual:Telefone Comercial:

RGRepre sentante Leàal:

CPF:E-mail:

Telefone Celular:

WhatsApp

Resp. Financeiro:

Telefone:E-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

cmsus -"'MUNICIPIO PF‘;
_ Fazenda this For Vocé VERDEfi'__‘§'_L?;:_'

-' mu
‘JI r 4--
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' \.,

PREFEITURA DE

ANEXO III *"'

TERMO DE ADESAO A0 SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACOES no BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica) I
Razéio Social: ‘
Ramo de Atividade:
Enderego :
Complemento: \ Bairro:
Cidade: UF:

i-|Telefone Comercial: lnscrigaoEstadual:
CEP: ‘CNPJ:

Representante Légal: ‘RG5
E-mail: I CPF :
Telefone Celular:
WhatsApp: _

2 ;— g
Resp. Financeiro:
E-mail

i__Financeiro:
E-mail para informativo de edital

Telefone:

ME/EPP: ( ) SIM ( )N:Ti0

1. Por meio do presente Termo, 0 Licitante acima qualificado manifesta sua adesfio ao
Regulamento do Sistema do pregfio Eletronico da BLL - Bolsa dc Licitaooes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposiooes que seguem.
2. S50 responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cmnprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos
quais vcnha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentaqiio exigida nos
editais para fins de habilitaqiio nas licitagoes em que for vencedor;
iii. Observar a legislaqao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa dc Licitagoes do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsével para operar 0 Sistema Eletronico de Licitagoes
v. Pagar as taxas pela utilizagao do Sistema Eletronico dc Licitaooes. %~

3. O Licitante reconhece que a utilizaqao do sistema eletronico de negociagfio implica o
pagamento de taxas de utilizagfio, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletronico de Licitaooes da BLL - Bolsa de Licitagfies do Brasil.
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4. O Licitante artolrza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil'
5. O presente Termo é por prilzo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, al
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Lict
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

'.'-IF:-I I
W I

- “F Fazenda llais Por Vocé ' '
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4. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa dc Licitaooes do Brasil a expedir boleto de cobranoa
bancaria referente as taxas dc utilizagéio ora referidas, nos prazos e condieoes definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletronico de Licitaeoes da BLL — Bolsa de Licitagoes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicaeao expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo dc vigéncia ou decorrentes de negocios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da filtima
utilizaefio do Sistema, e/ou até a conclusao dos negocios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informaooes prestadas neste Termo, notadamente as infonnagoes de cadastro, altcraqfies

ii!_u..":.@.E-‘.3.

3..
Q:Eag-~>\

contratuais e/ou dc usuarios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa dc Licita . -: __' ~
do Brasil qualquer mudanea ocorrida. €

Local e data: Q ',__'
‘s __

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro) ‘by
3‘-'
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ÂNEXO III.I

ANEXO AO TER]VIO DE A ESÁO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICITAÇOES
DA BLL _ BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÂO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:
Operadores
1

CPF: Função:
Telefone:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
Função

Telefone: Celular:
E-mail:

WhatsApp
) Nome:

Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

O Licitante reconhece que:

I.A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuiário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
[. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usu'ário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

E.

MUNiCIPIO
VERDT-.

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

Nome:

Celular:

CPF:

Fax:

CPF:

\-

\-v

‘U O -
‘I:

< O ~03OI '\

ANEXO IlI.l

ANEXO A0 TERMO DE ADESAO A0 SISTEMA ELETnoN1co DE LICITACGES
DA BLL - _ BOLSA DE LICITACOES no BRASIL
INDICAQAO DE USUARIO no SISTEMA

I Razfio Social do Licitante: ‘
ICNPJ/CPF:
I Operadores
I 1 Nome:

CPF: Funcfio: .
u Telefonc: Celular: _

Fax: IE-mail: _I
WhatsApp _ _ _
Nome:

ICPF: _ _ _Fun§z'io:
I Telefonc: Celular:

ax‘ _E-mail:
_.WhatsApp

3 i Nome:
L CPF: _Fug§:'io:
I Telefone: Celular:
[Fax:
Whats/-\pp

—_'-_}l>

E-mail:

O Licitante reconhece que:

.— -l_-

P R E F E I T U R A D E
.-:' _ 4-liq:

I  -I ‘--Q- or
- Fazenda Iflais l_jl"l

I.A Senha e a Chave Eletronica de identificacfio do usuario para acesso ao sistema sao dc uso
exclusivo de seu titular, nao cabendo a BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletronica podera ser feito pela BLL - Bolsa dc
Licitacoes do Brasil, mediante solicitacfio escrita dc seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou dc Chavc Eletronica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada
imediatamente a BLL - Bolsa de Licitacocs do Brasil para o necessario bloqueio dc acesso;
IV. O Licitante sera responsavel por todas as propostas, lances de precos e transacoes efetuadas
no sistema, por seu usuario, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; c
0 nao pagamento das taxas ensejara a sua incluszio no cadastro de inadimplentes da BLL — Bolsa
de Licitacoes do Brasil, no Servico de Proteciio de Crédito e no SERASA c ao automético
cancelamento dc sua Senha ou dc Chave Eletronica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida cm cartorio por verdadeiro)

<5IT! P?vi

1‘Y.2.

 Oin,"'5.r*’3"5''' ...“E”'-=1 “?‘all
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÁO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇ Ào oo stsrEMA soMENTE pARA o FoRNECEDoR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto miíximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancrírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

o não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
2!ô e jwos moratórios de 1%o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTTLTZAÇÃO nB CÉrUr,AS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCTADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APolo (corretoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entÍe os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/T'ORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expressos termos.

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

,S'.-

MUNICIPIO
VERDE

.l,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de RS 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

Local e data:

\-v

\-v
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-ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA ' I ._ 3
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CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema dc aquisicfio:

1,5% (Um e meio por cento) sobre 0 valor do lote adjudicado, com vencimento cm 45 dias apos
a adjudicacao — limitado ao teto méximo dc R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancario cm favor da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de precos:

l,5% (Um e meio por cento) sobre 0 valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao nilmero de meses do registro) e sucessivas com emissao do
boleto em 60(sessenta) dias apos a adjudicacao — com limitacao do custo dc R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL -
Bolsa dc Licitacocs do Brasil.

O nao pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuario ao pagamento de multa de
2% e juros moratorios de 1% ao més, assim como inscricao em servicos de protecao ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil
e ao automatico cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletronica.

Em caso de cancelarnento pelo orgfio promotor (comprador) do pregfio rcalizado na plataforma,
0 licitante vencedor recebera a devolucfio dos valores eventualmente arcados com 0 uso da
plataforma eletronica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratacao dc sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a l'epr6S€nta<;50jlll1I0
ao sistema dc PREGOES, nao exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL — Bolsa de Licitacfies do Brasil. A con-etagem sera pactuada entre os o licitante e a corretora
dc acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste ancxo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data: K

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO v. a) DECLÂRAÇÁO INTDONETDADE

PREGÁO ELETRÔNICO N'017/202T _ DESP

,"ç1arutÇÂo

§ome da Empresa)

CNPJ/MFN' sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade Pregão Eletrôni co no 017 /2021 DESP instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a pÍesente.

(Local e Data)

§ome e Número da Caíeira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá sel emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.

MUNratpto
VERDE

&-

PREFEITURADE
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ANEXO V.a)DECLARAQ1§O INIDONEIDADE _ ..
PREGAO ELETRONICO N° 017/2021 - DESP 1'" 3it...

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° . sediada.

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponents do procedimento licitatorio, sob a
\-- modalidade Pregao Eletronico n° 017/2021 — DESP instaurada pela Prefeitura Municipal de

Cratefis, que nao fomos declarados inidoneos para licitar ou contratar com 0 Poder P1'1b1ico, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressao dc verdade, finnarnos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Nfnnero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 niunero do CNPJ.

‘hr
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/202T -DESP

DECLARÂÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJA,{F N" sediada

(Endereço Completo)

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

L
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no pÍesente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

com o número do CNPJ.

ratr N rcÍpio
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ANEXO V.b) DECLARACAO HABILITACAO FREEM
J

PREGAO ELETRONICO N” 017/2021 — DESP - Fr

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° . sediada

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitacfio no presente processo e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores.

(Local e Data)

(Norne e Nfirnero da Carteira dc Identidade do Declarante)

R
OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 nfirnero do CNPJ.

Iii
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ANEXO V.C) DECLARAÇÂO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRôNICO N' 017/2021 _ DESP

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/MFN' sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualqueÍ tÉbalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal

no 9854, de27.10.99, que acrescentou o inciso V ao arÍ.27 da Lei Federal n' 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e carimbada com
o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

,L
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ANEXO V.C) DECLARACAO MENOR DE IDADE; :31!-j_l_}'E\*':"'.

PREGAO ELETRONICO N” 017/2021 — DESP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° _ . sediada

(Endereco Completo).
\../

Declaro que nao possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores dc 18 (dezoito)
anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condicfio de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observancia £1 Lei Federal
n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou 0 inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Nfimero da Carteira de Identidade do Declarante)

013s. /@\
1) Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o nilmero do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devera declarar essa condieao.
\|w
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/2021 - DESP

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os Íins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto naLC 123/2006

Â

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

MUNICÍpIO
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ANEXO V.d) DECLARACKO ME/EPP ___ _

PREGAO ELETRONICO N 017/2021 — DESP

DECLARACAO

Modelo de Declaracao de Enquadramento em Regime de Tributacao de Microemprcsa ou Empresa
dc Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n° , sediada(ende1-eco completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participacao de licitacao na modalidade dc Pregao , que estou

\_, (amos) sob 0 regime dc ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

\w'

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante
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ANEXO V.e) DECLARÂÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/202I - DESP

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para Íins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletronico n' .017/2021 -DESP da Prefeitura Municipal de Crateús, que a
empresa............. .....................1omou conhecimento do Edital e de todas as
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

$.-
Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

uniceÍ\t rN rclpto
VERDE
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ANEXO V.e) DECLARACAO RESPONSABILIDADE

PREGAO ELETRONICO N” 017/2021 — DESP

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

§§,!_ Us\ ITIO =atO. 9|.nil‘;
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Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregao Eletronico n° . 017/2021 —
DESP da Prefeitura Municipal de Crateils, que a
empresa.......................................................... ..tomou conhecimento do Edital e dc todas as
condicoes de participacao na Licitacao e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:



PREFEITURA Í)E

LlniceÍFârendo Isii Por Yocê

ANExo v. 0 DECLARAÇÃo vÍxcur-o

pnrcÃo rr,nrnônrco N" 017/2021 - DESP

»ncr-an,lçÁo

(Razão Social)

MUNrcÍPro
VERDE

CNPJ/}4F N'

Sediada

(Endereço Completo)

\, Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade de Pregão Eletronico n" 01712021- DESP, instaurada pelo Município de Crateús, não

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e carimbada

com o número do CNPJ.

L

FREFEITURA DE
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ANEXO v. f) DECLARACAO VINCULO -;' .- IF ‘J "§" ,_

In A I I’PREGAO ELETRONICO N" 011/2021 - DESP
DECLARACAO

(Razao Social)

CNPJ/MF N°

Sediada

(Endereco Completo)

\_, Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a
modalidade de Pregao Eletronico n° 017/2021 — DESP, instaurada pelo Municipio de Crateus, nao
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado publico ou membro
comissionado dc orgao direto ou indireto da Administracao Municipal.

Por ser verdade, firmamos 0 presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF K

V OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o numero do CNPJ.
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ANEXO VI _ MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE S1 CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MTINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRÂVES DA SECRETARIA DO
DESPORTO E DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno. inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001 -67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé l14l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria do Desporto, neste

ato repÍesentada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Renato Pereira de Araujo' aqui

denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na ..........,
inscrita no CNPJ/MF sob o n' neste ato representada pelo(a) Sr (a) ..... . . . , portador
(a) do CPF/MF no ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente

Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n'017/2021 - DESP'

em conformidade com a Lei Federal No 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da

Lei Federal n'10.520, de 17107/2002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei

Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n' 10.024 de 20 de Setembro de

2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃo DF EQUIPAMENTOS
PERMANENTES PARA O PROJETO PARA PRAÇA PEC, ATRAVES DA SECRETARIA
DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas

no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelad" 

À
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$
em conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses

do seu Pregão, hipótese na qual p^oderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.

3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fomrito ou fato do príncipe,

, a ser pago

MINUTA DE CONTRATO N':

Fazenda Iais P
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F."“?‘?ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO _-i _ no U‘

MINUTA DE CONTRATO N": .

CONTRATO QUE ENTRE s1 CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DO
DESPORTO E D0 OUTRO LADO A EMPRESA

. PARA 0 FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito pfiblico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.982036/0001-67, com sede dc sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zczé 1 141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria do Desporto, neste
ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Renato Pereira dc Araujo, aqui
denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... .., estabelecida na ........
inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° ............ .. neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............ .., portador
(a) do CPF/MF n° .............. apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si 0 presente
Termo de Contrato mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n° 017/2021 — DESP,
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Pfiblicas, c/c os termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 20.06, Lei
Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 dc Setembro de
2019.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS
PERMANENTES PARA O PROJETO PARA PRACA PEC, ATRAVES DA SECRETARIA
DO DESPORTO DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo confonne especificacoes contidas
no Termo de Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento sera de forma parcelada. A

CLAUSULA TERCEIRA - no VALOR, no REAJUSTE E no REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ ( _}, a ser pago
em conformidade com 0 fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes dc decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado 0 indice IGP-M da Fundacao Genilio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadorcs ou impeditivos
da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe,

Ti-v..- *5:
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configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante proced

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administmção para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do

eqúlíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal

n." 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expÍessa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluidas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIÀ CONTRATUAL
4.1. 0 Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partiÍ de sua assinatura, tendo

validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕTS N NO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITAÇÃO.

\- 5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da ordem de compra emitida pela secreÍaria confatante, na forma, nos locais e
horários definidos especihcados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos

sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção, esta deverá estar

devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador de Despesas.

5.1 .2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal

por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, ll47-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJiMF sob o no. 07 .892.03610001-67, para a entrega dos produtos,

deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da frscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da ContÍatada ou de seu agente ou preposto, inclusive
\, perante teÍceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios

redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.
5.4 A ContÍatante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em

desacordo com os teÍÍnos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontâmente

atendidas pela Contratada, sem ônus para a ContÍatante. A Contratada é obrigada a ÍeparaÍ,

corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito

desempenho em relação a prazo de enfega, validade e qualidade do produto.

5.7. O produto que não atender às especificações deste termo contratual e que forem recusados

pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento. §1À--

MUNICÍPIo
VERDE
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configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procediment
administrative onde reste demonstrada tal situacao e tenno aditivo, ser restabelecida a relacao
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da
Administracao para a justa remuneracao do fornecimento, objetivando a manutencao do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal
n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.
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CLAUSULA QUARTA - Do PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 dc dezembro de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA L1c1TA¢Ao.

d, 5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1 .1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocarnentos. Havendo necessidade de interrupcao, esta devera estar
devidamente planej ada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador dc Despesas.
5.1.2 Em nenhurna hipotese serao concedidas prorrogacoes dc prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal dc Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.892036/0001-67, para a entrega dos produtos,
deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Mtmicipio e
nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive

""' perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeigao técnica, vicios
redibitorios e, na ocorréncia destes, nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus
agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva 0 direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5 .5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar,
corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser substituido pelo
fomecedor no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento. K
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5.8. Os produtos deverão ser novos, sem uso anteÍior e estar em linha de produção do fabrican
ofertado e deverão ser entregues em perfeito estado de funcionamento, sem marcas, amassados,

arranhões ou outros problemas fisicos.
5.9. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais
adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e a aÍmazenagem.
5.10. Deverá ser fomecida documentação completa e atualizada (manuais, termos de garanti4
etc.), em português ou em inglês, necessiíria à instalação e à operação dos equipamentos.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6. l. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 40.40. 27 .122.0037 .2135 - Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de Desporto; fonte
de recursos 510.0000.00 - Outras Transferencias de Convenios ou contratos de Repasse da Uniao
6.1.1. Para a aquisição do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de despesas no

4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições

deste termo contratual, através de crédito na Conta Banciíria do fomecedor, de acordo com os

valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efetivamente

entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetiíria do

valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencid4 por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4.Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02

(duas) vias e a Íespecriva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, ll4l- Bairro - Centro, inscrita

no CNPJ,MF sob o no. 07.892.036/0001-67, acompaúado da segúnte documentação:

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ,8t
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 3l de dezembro de 2021, de conformidade

com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na pÍoposta

vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contÍatual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

8.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. Responder, peÍante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito

da contratânte, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo

anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
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5.8. Os produtos deverao ser novos, sem uso anterior e estar cm linha de producao do fabricanl
ofertado e deverao ser entregues em perfeito estado de fimcionarnento, sem marcas, amassados,
arranhoes ou outros problemas flsicos.
5.9. Os produtos deverao ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais
adequadas, que utilizem preferencialmente materiais reciclaveis, de forma a garantir a maxirna
protecao durante o transporte e a armazenagem.
5.10. Devera ser fornecida docurnentacao completa e atualizada (manuais, termos de garantia,
etc.), em portugués ou em inglés, necessaria a instalacao e a operacao dos equipamentos.

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6. l. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 40.40. 27.122.0037.21 35 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de Desporto; fonte
de recursos 510.0000.00 - Outras Transferencias de Convenios ou contratos de Repasse da Uniao
6.1.1. Para a aquisicao do objeto deste termo contratual sera utilizado o elemento de despesas n°
4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Pennanente

CLAUSULA sE"r1MA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as disposicoes
deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor, de acordo com os
valores contidos na proposta de preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efetivarnente
entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao monetaria do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fomecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o n°. 07.892036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA %L
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 dc dezembro dc 2021 , de conformidade
com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de Licitacoes;
8.4. Facilitar a acao da fiscalizacao na inspecao do fomecimento, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
contratada nao devera, mesmo apos o térrnino do contrato, sem consentimento prévio por escrito
da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou infonnacoes especificadas no paragrafo
anterior, a nao ser para fins de execucao do contrato;
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8.6. Providenciar a imediata correção das dehciências e/ ou irregularidades apontadas
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagarnento dos tributos,
seguÍos, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciiírios relacionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma
do § l" do artigo 65 da Lei no 8.666193;

CLÁUSTILA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
9.I . A Contratante se obriga a pÍoporcionar à ContÍatada todas as condições necessiírias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nq

8.666/91 e suas alterações posteriores:
9.2. Fiscalizzr e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do

objeto contratual, diligenciando nos cÍrsos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagarnentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadÍ§ pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
10.1. O licitante que ensejar o Íetardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, compoÍar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, frcará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdwarem

os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas pÍevistas no edital e no termo de

contÍato e das demais cominações legais.

10.2. A Contratada ficarr! aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução,

inadimplemento contÍatual ou não veracidade das informações prestadas, gaÍantida a prévia

defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da

ContÍatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de lyo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 107o do mesmo valor;
b1 de 2%o (dois por cento) sobre o valoÍ contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer

produto Íejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias

que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
fu
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8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tributos, {FF

..1 .
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias cl ou irregularidades apontadas -. "'
Contratante‘ 1 * \ ‘

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se fizerem no
fomecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na forma
do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao pleno
cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n9
8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comimicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com 0 fomecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Adrninistracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominacoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execugao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I — Adverténcia, sancao dc que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrccadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) dc 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicacao forma] da rejeicao; K



III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
Municipio de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (chco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
Il - Demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contrataÍ com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação defrnitiva poÍ praticnÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatrá.ria que se Íecusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do

prazo de 5 (cinco) dias úteis a conraÍ da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à

multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de

não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo

com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÁO CONTRATUAL:
I l.l. Quaisquer alterações que veúam a ocorer neste instrumento serão efetuadas mediante

Termo Aditivo.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGTJNDA-DA REscrsÃo L
12.1 . A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução totat ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do afi.77, frcan reconhecidos os

direitos da administração, consoante aí. 55, lX da Lei n.8.666193
12.3. Determinada poÍ ato unilateral e escrita da contratante nos casos enumerados nos incisos I
a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;
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IV -— Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicacao dc penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, II e
III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
1- Praticarem atos ilicitos, visando fi'ustrar os objetivos da licitacao;
I1 — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, cm
virtude dc atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva p01‘ praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em finnar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo dc 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO K
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, 0 qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos tennos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. S5, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato imilateral e escrita da contratante nos casos enumerados nos incisos 1
a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;



PRETEIIURÂ DE

F!rondo I.lr Por Voca

12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666193, sem que

haja culpa do contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentaÍes comprovados, quando
os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarÍetâ as consequências previstas

no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretiirio(a) Municipal de XXXXX, de acordo

com o estabelecido no Art. 67 daLei8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

cLAÚsuLA DÉCrVr,l, QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para

sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15. I . O foro da Comarca de Cmteus é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
j unho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contÍato conespondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o pÍesente contÍato juntamente com as

testemuúas firmadas. Crateús - CE. q
A

Crateús-CE. _ de _ de _.

Renato Pereira Araújo
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal do Desporto
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas

I. NOME

2. NOME

CPF

CPF
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T 1'0I"xx},112.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da I
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia da
Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que
haja culpa do contratado, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando
os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual dc que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é dc responsabilidade do contratante e devera ser
efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao indispensavel para
sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- D0 FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva dc acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemtmhas firmadas. Crateus - CE. %\

Cratetis-CE, _ de de .

Renato Pereira Araujo I Razfio Social
Ordenador de Despesas da Secretaria. . Representante LegalMunicipal do Desporto

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME CPF

2. NOME CPF
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS
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